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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, EXTRAORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM TREZE DE MARÇO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS OITO HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 15 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às oito horas e vinte e três minutos do dia treze de março do ano de dois mil e treze, na sala de reuniões número quinze da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Antonio Carlos Valadares, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores Wellington Dias, Inácio Arruda, Lídice da Mata, Ricardo Ferraço, Ana Amélia, Benedito de Lira, Ruben Figueiró, Maria do Carmo Alves, Sodré Santoro, Rodrigo Rollemberg, Vital do Rêgo, Ivo Cassol, Cícero Lucena, Wilder Morais, Armando Monteiro e Magno Malta. E dos Senadores não membros da Comissão Valdir Raupp, Eduardo Suplicy e Casildo Maldaner. A presidência registra a presença dos Deputados Federais Jerônimo Goergen, Presidente da CINDRA – Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia da Câmara dos Deputados, Romário Faria, Presidente da CTD – Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados, José Rocha, Paulo Foletto, Sérgio Brito e Valadares Filho. Deixam de comparecer os Senadores João Durval, Romero Jucá, Ciro Nogueira, Kátia Abreu, Aloysio Nunes Ferreira e Eduardo Amorim. Justificam a ausência os Senadores João Capiberibe e Lúcia Vânia. Havendo número regimental, é declarada aberta a reunião. A Presidência esclarece que, conforme pauta previamente divulgada, a presente reunião destina-se a realização de audiência pública, tendo como convidado o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Integração Nacional, Fernando Bezerra de Souza Coelho, para discorrer sobre a nova proposta para a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) que será discutida e votada durante a I Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional (CNDR). A audiência é realizada com a presença do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Integração Nacional, Fernando Bezerra de Souza Coelho. Após a exposição do convidado, usam da palavra os Senadores Ricardo Ferraço, Inácio Arruda, Ana Amélia, Benedito de Lira, Ruben Figueiró, Eduardo Suplicy, Cícero Lucena, Wellington Dias, Ivo Cassol, e, ainda, o Deputado Federal Jerônimo Goergen, Presidente da CINDRA - Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia da Câmara dos Deputados. Finda a audiência pública, com a anuência do Plenário, o Presidente coloca em votação o ITEM ÚNICO - REQUERIMENTO  DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 03, de 2013 - Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Turismo para apresentar, em audiência pública na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, as ações da pasta de Turismo para os próximos anos. Autoria: Senadores Inácio Arruda, Antonio Carlos Valadares, Benedito de Lira e Cícero Lucena. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e treze minutos, lavrando eu, Selma Míriam Perpétuo Martins, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador Antonio Carlos Valadares
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR

	[image: image1.wmf]
	SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CDR (3ª Reunião Extraordinária)                                                      13/03/2013


(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião Extraordinária da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 2ª Reunião da Comissão.

Os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A ata será publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a respectiva nota taquigráfica.

Comunicados.

Recebemos ofício do Líder do Bloco Parlamentar União e Força, Senador Gim Argello, indicando o Senador Sodré Santoro como membro titular da CDR, em substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

Recebemos do Presidente da Comissão da Amazônia, Integração Nacional e Desenvolvimento Regional, no ano de 2012 – antes era o Deputado Wilson Filho, agora, o nosso Deputado Jerônimo Goergen –, o relatório final do VI Simpósio da Amazônia: Desenvolvimento Regional Sustentável – Regiões Norte e Nordeste, realizado em 6 de novembro de 2012. 

Realizaremos, em conjunto com a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e com a Comissão de Assuntos Econômicos, amanhã, quinta-feira, 14 de março, às 10 horas, na Sala de Reuniões nº 3 da Ala Alexandre Costa, o estudo dos Projetos de Lei do Senado nºs 192, 289, 744, 761, de 2011, e 35, 89, 100 e 114, de 2012, Complementares, que estabelecem normas sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal.

Na oportunidade, contaremos com a presença do Sr. Cláudio José Trinchão Santos, Coordenador dos Secretários Estaduais da Fazenda do Confaz e Secretário da Fazenda do Maranhão.

Essa reunião conjunta será realizada amanhã em decorrência de um requerimento aprovado por esta Comissão.

Eventos.

No dia 14 de março, quinta-feira, reunião ordinária do Fórum Nacional dos Secretários e Dirigentes Estaduais do Turismo.

No dia 15 de março, abertura do 5º Salão Mineiro de Turismo e do 7º Salão do Turismo da Abav-MG, em Belo Horizonte.

Demais assuntos.

Sr. Presidente da Comissão da Amazônia, Deputado Jerônimo Goergen, agradeço a V. Exª a cordialidade de ter vindo da Câmara dos Deputados até o Senado. Sabemos dos afazeres que V. Exª tem, inclusive com a eleição de novos membros, que o ajudarão a conduzir essa importante Comissão, que agora recebeu uma nova denominação, porque a ela foram acrescentados novos afazeres. 

Conforme pauta previamente distribuída, a presente reunião destina-se à apresentação do Exmo Sr. Ministro de Estado da Integração Nacional, Fernando Bezerra, que vem, nos termos do disposto no art. 397, § 1º, do Regimento Interno do Senado, combinado com o art. 50, caput e I, e art. 58, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal, apresentar a nova proposta para a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR).

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Senador Ferraço, com muito prazer, concedo-lhe a palavra.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srs. Presidentes, antes de nós termos aqui o prazer e o privilégio de ouvir o nosso querido, estimado e diligente Ministro, eu gostaria de submeter a V. Exª uma preocupação que quero, naturalmente, compartilhar com as Srªs Senadoras e com os Srs. Senadores.

O Senador Inácio Arruda acompanhou esse debate ontem muito de perto por sua propriedade e importância. 

Sr. Presidente, tramita, nesta Casa, o Projeto de Resolução nº 1, de 2013 – também a Senadora Ana Amélia participou desse debate ativamente ontem. Esse projeto altera o sistema de ICMS em nosso País. Ele não apenas altera a alíquota, mas transfere também da origem para o destino a apropriação do ICMS, que é a principal fonte de arrecadação de receitas para a maioria dos Estados brasileiros. Esse projeto, Sr. Presidente, tem um elevado impacto no desenvolvimento regional dos nossos Estados. O ICMS foi, nos últimos anos, e é uma ferramenta muito importante para a contribuição do desenvolvimento em nossos Estados.

Pois bem. Qual é a minha preocupação, Sr. Presidente? É que esse projeto está tramitando na Comissão de Assuntos Econômicos, e nós apresentamos um requerimento em plenário para que também tramite na Comissão de Desenvolvimento Regional. Não há como, Senador Inácio Arruda, um projeto dessa dimensão não merecer a avaliação, não merecer o prestígio de V. Exª e desta Comissão.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – A meu juízo, esse é um projeto, essa é uma resolução que centraliza, que concentra o desenvolvimento regional, impedindo que os Estados nacionais possam ter autonomia para trabalhar a atração de investimentos que possam gerar oportunidades no conjunto dos nossos Estados. 

Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Na mesma linha de V. Exª, quero anunciar que também dei entrada, na semana passada, em um requerimento. E a Mesa, inclusive, já pediu o processado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Perfeito.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Porque a ordem de tramitação passa a ser na CDR, não mais na CAE. Isso é muito importante, porque aqui cuidamos das regiões do Brasil, do desenvolvimento regional.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Ou seja, requeremos, então, juntos. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Claro.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – O nível de preocupação é o mesmo. 

E nós queremos pedir o concurso e a liderança de V. Exª na condição de nosso condutor, de nosso Presidente, para que esse requerimento possa ser considerado pelo Plenário e esta Comissão possa ser ouvida.

Ontem, foi anunciado, Sr. Presidente, um cronograma para se votar essa resolução até o dia 26 em plenário. Corre na Casa um esforço – e eu peço o apoio de V. Exª e do Partido Socialista Brasileiro –, um requerimento para que isso seja votado em regime de urgência. Como votar um tema dessa dimensão, que implica elevados impactos econômicos e sociais em nossos Estados, a toque de caixa?

O apelo que faço a V. Exª, ao mesmo tempo em que fico feliz que, mais uma vez, estou agindo convergentemente com meu Líder Inácio Arruda, é na direção de que, não apenas na Comissão de Assuntos Econômicos, mas na Comissão de Desenvolvimento Regional, possa-se debater esse tema. Esse é um apelo que faço a V. Exª. Fiz um requerimento em plenário, mas quero crer que V. Exª, na condição de nosso Presidente, poderá fazer chegar ao Presidente Renan Calheiros essa reivindicação. 

Quero crer que esse requerimento deva ser de todos os Senadores e Senadoras que compõem esta Comissão. 

É esse o comunicado que trago a V. Exª. Tenho certeza de que, pelo dinamismo, V. Exª já dá sinais de que vai liderar e coordenar esta Comissão de Desenvolvimento Regional em nossa Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Senador Ricardo Ferraço, eu quero agradecer a V. Exª e enaltecer o seu gesto e a iniciativa sua e do Senador Inácio Arruda em propor que esta Comissão se debruce sobre assunto tão polêmico quanto este da mudança do ICMS, que é, sem dúvida alguma, como se referiu V. Exª, uma das mais importantes receitas. Nas regiões mais pobres, é a mais importante receita. Nenhuma atitude pode ser tomada pelo Senado Federal – V. Exª tem razão – sem audiência da comissão competente. O que diz respeito aos interesses regionais, da CDR. Então, V. Exª toma uma iniciativa louvável, ao lado de nosso Senador Inácio Arruda, Vice-Presidente desta Comissão, no sentido de fortalecer a ação política e desenvolvimentista desta Comissão. 

Agradeço a V. Exª. Meus parabéns. Mais uma vez, V. Exª está sintonizado com os interesses do nosso País.

Eu gostaria de designar os Senadores Inácio Arruda e Lídice da Mata, assim como Ricardo Ferraço, para introduzirem no recinto o nosso Deputado Federal e Ministro de Estado da Integração Nacional, Fernando Bezerra. (Pausa.)

Sr. Ministro Fernando Bezerra; Sr. Senador Inácio Arruda, nosso Vice-Presidente; Sr. Deputado Jerônimo Goergen, Presidente da Cindra, da Câmara dos Deputados; permitam-me V. Exªs, antes de iniciarmos os debates e a exposição do Ministro, fazer uma referência à presença deste Ministro na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. 

Este Ministro dinâmico, trabalhador, eficiente percorre todo o Brasil, semanalmente, para conhecer, de perto, as dificuldades vivenciadas pelo nosso País durante as enchentes, durante as intempéries, que são muitas. Quando não são as secas, são as enchentes. O nosso Ministro está sempre presente, emprestando a solidariedade do Governo da Presidenta Dilma nos eventos que acontecem por todo este vasto País.

Sr. Ministro, é uma honra recebê-lo aqui, nesta Comissão de Desenvolvimento Regional, que tem uma perfeita sintonia com os trabalhos do seu Ministério. Aqui, estamos à disposição de V. Exª para, juntos, trabalharmos pelo desenvolvimento do nosso Brasil. 

Sr. Ministro, um dos temas mais recorrentes, um dos diagnósticos a respeito do Brasil é o de que se trata de um País assimétrico, desigualmente desenvolvido. Estaria aí, segundo convicção assentada, a matriz de uma série de desajustes políticos, econômicos e sociais que resultam num País injusto, em permanente conflito consigo mesmo, em busca, há décadas, de selar um novo Pacto Federativo. Equalizar esse quadro tem sido o desafio não superado de sucessivos governos. Não se corrigem, da noite para o dia, questões que remontam ao tempo da Colônia e que permaneceram à margem das preocupações dos governantes por séculos.

O desafio chega aos nossos dias. Coube ao governo do Presidente Lula estabelecer um novo marco nesse processo, com a criação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), instituída pelo Decreto n° 6.047, de fevereiro de 2007.

Estamos agora diante de nova e decisiva etapa com a convocação da I Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional, de 18 a 22 deste mês. É um passo à frente em busca de cumprir um dos objetivos fundamentais da Nação, como determina o inciso III do art. 3º da Constituição Federal: "erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais."

A presença do Exmo Sr. Ministro Fernando Bezerra nesta reunião evidencia o interesse de associar esta Casa – a Casa da Federação – a essa iniciativa. E, Sr. Ministro, a presença também do Deputado Jerônimo Goergen significa essa mesma sintonia entre a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o Ministério dirigido por V. Exª.

Nossa resposta não pode ser outra senão um "sim" maiúsculo. E não será uma participação meramente protocolar ou figurativa. Será uma presença proativa, entusiástica, já que o tema do desenvolvimento regional e da superação das disparidades tem sido uma das maiores preocupações do Senado ao longo de muitas legislaturas.

Estamos também determinados a promover uma audiência pública com o objetivo de auscultar a sociedade e de recolher propostas e sugestões que deem conteúdo substantivo a esse trabalho. O País não pode continuar passivo diante de seus desafios.

Já temos, há muito, o diagnóstico; precisamos agora implementar a terapêutica. Precisamos alinhar as diretrizes de desenvolvimento da Nação, ajustando-as às políticas de desenvolvimento das macrorregiões e dos Estados federados.

Não terá efeito, contudo, uma política regional de cima para baixo. É preciso – e é este o objetivo da conferência, tão incentivada por V. Exª – dar à nova política regional o selo participativo, para que a redução das desigualdades resulte de um consenso de compromissos nacionais.

Louvo a iniciativa do Ministro Fernando Bezerra de dar realce efetivo a essa questão, que, em suma, fundamenta a missão institucional de sua pasta: promover a integração nacional, o desenvolvimento sustentável e a superação das desigualdades regionais do País, assegurando inclusão socioeconômica, melhoria da qualidade de vida, proteção civil e segurança hídrica da população.

A I Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional, não tenho dúvidas, ensejará o estabelecimento de novos princípios e diretrizes para a reformulação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional, promovendo nova concentração federativa e social.

A PNDR foi instituída por decreto; sua nova versão deverá traduzir-se em lei que, votada pelo Congresso, dará maior efetividade e representatividade a seus postulados.

O Brasil, há muito, anseia por realizar suas potencialidades e tornar-se uma nação do Primeiro Mundo. Não o fará enquanto não superar suas desigualdades sociais e regionais. Felizmente, estamos nesse caminho. 

Que essa conferência, sobre a qual V. Exª se debruçará nesta reunião, represente mais um passo nessa direção. São os votos de todos os membros que integram esta Comissão de Desenvolvimento Regional.

O Deputado Jerônimo Reis, Sr. Ministro, Deputado Jerônimo Goergen, digo melhor – Jerônimo Reis foi um Deputado de Sergipe, por sinal, muito amigo meu –, tem uma atividade a ser executada no âmbito de sua comissão, e precisa se retirar, porque a sua reunião vai acontecer agora, às 9 horas. Antes, porém, ele gostaria de dizer algumas palavras e homenagear V. Exª.

Com a palavra, o Deputado Jerônimo Goergen.

O SR. JERÔNIMO GOERGEN (PP – RS) – Bom dia, Sr. Presidente, Senador Valadares. Saudando V. Exª, quero cumprimentar os demais Senadores, como o Senador Inácio Arruda, nosso Vice-Presidente; de maneira muito especial, a Senadora Ana Amélia, minha conterrânea; e o Senador Benedito de Lira, que integram a Bancada do Partido Progressista, que tenho a honra de, junto com o Líder Arthur Lira, integrar na Câmara Federal. 

É um momento, para mim, bastante significativo, Ministro, porque nós estamos numa nova fase da Comissão na Câmara também. A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia, até a semana anterior, era a Comissão da Amazônia, Integração e Desenvolvimento. Portanto, eu percebia lá que, Senador Benedito, nas horas das escolhas de seus membros, havia uma impressão de que apenas quem fosse do Norte poderia integrá-la. A Câmara deixou, Senador Valadares, de debater temas de integração nacional e de desenvolvimento regional que são da mesma importância que o tema amazônico, que é, sem dúvida, um orgulho e uma responsabilidade para o Brasil. Portanto, a alteração do nome, Ministro, tem exatamente este objetivo: abranger os temas da defesa civil, os temas do desenvolvimento regional, os temas que envolvem a integração. Ontem, nós elaborávamos a agenda de trabalho, e surgiram temas infinitos que nós podemos debater. Portanto, quando o Senador nos ligou convidando para aqui estar, fiz questão de pessoalmente acompanhar, de estar aqui e de respaldar o seu trabalho e o trabalho da Comissão. 

Eu gostaria, sim, de fazer com que a comissão voltasse a ser um dos participantes formais desse seminário. Eu soube até que, no passado, tínhamos sido convidados, e a ausência nossa nos excluiu, como comissão. Não fomos partícipes efetivos desse trabalho. Eu gostaria que V. Exª nos reinserisse na participação desse debate.

Aproveito, conforme ontem mesmo, formalmente, fiz pessoalmente contato com a sua assessoria, para convidá-lo para que, na próxima quarta, nós Deputados possamos recebê-lo para um café da manhã, para apresentar o debate da nova política de desenvolvimento regional. Seria fundamental para quem pretende reativar a força dessa comissão. Tenho certeza de que devemos debater as questões regionais, o crescimento do Brasil, buscando uma força para que não pensemos um Brasil isolado, mas um Brasil só, um Brasil que somos todos nós, que é de todos nós. Portanto, fazer uma política nacional de desenvolvimento é uma grande responsabilidade. Tenho certeza de que, conduzido por V. Exª e pela Presidente da República, teremos condições de dar passos concretos nesse sentido.

Desejo, Senador Valadares, uma reunião muito profícua, de grandes resultados, de muito trabalho, reafirmando o compromisso da Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia para que aquilo que depender de nós possa realmente vir a atender às demandas do povo brasileiro.

Muito obrigado. 

Uma boa reunião de trabalho aos senhores. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Eu quero agradecer às Senadoras Ana Amélia e Maria do Carmo e aos Senadores Rodrigo Rollemberg, Sodré Santoro e Ruben Figueiró, assim como ao nosso ex-Presidente Senador Lira, das Alagoas, e ao nosso Vice-Presidente Inácio Arruda, essa figura importante do Nordeste do Brasil, representante do Ceará. 

O Ministro terá meia hora para fazer a sua exposição. Em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Senadores e Senadoras, dentro do assunto tratado, dispondo cada um de cinco minutos, assegurado igual prazo para a resposta do Ministro, após o que, poderá ser contraditado pelo prazo máximo de dois minutos, concedendo-se ao Ministro o mesmo tempo para a tréplica.

A palavra aos Senadores e às Senadoras será concedida na ordem de inscrição. A lista já foi distribuída. É favor se pronunciarem os Senadores e Senadoras que tiverem interesse. 

Inicialmente, então, teremos a palavra do Ministro, que terá um tempo de meia hora. Com a palavra V. Exª, Sr. Ministro.

O SR. FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO – Muito obrigado.

Eu queria saudar o Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional do Senado Federal, companheiro, amigo, Senador Antonio Carlos Valadares; cumprimentar o nosso Vice-Presidente, companheiro, Senador Inácio Arruda; e cumprimentar os senhores membros da Comissão. Saudando a Senadora Ana Amélia, que todos se sintam saudados. 

Eu queria dizer da minha alegria por ter recebido esse honroso convite para, na manhã de hoje, poder falar de um tema que considero estar na ordem do dia do debate aqui, no Congresso Nacional, e, de forma particular, no Senado da República, em função das diversas matérias que tramitam no Congresso Nacional que dizem respeito ao equilíbrio federativo. Aqui, discute-se a questão da partilha dos royalties; aqui, discutem-se as novas regras de distribuição do FPM e do FPE; aqui, discutem-se as alíquotas interestaduais de ICMS. Portanto, o momento é muito oportuno. 

É nesse sentido que o Ministério da Integração Nacional, desde o ano passado, buscou o protagonismo e a iniciativa de estimular um amplo debate na sociedade brasileira em torno da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. 

O Senador Antonio Carlos Valadares fez aqui um breve resumo da nossa experiência nesse assunto. A primeira PNDR surgiu no governo do Presidente Lula, mas eu gostaria de enfatizar que é a primeira vez que nós realizamos uma conferência nacional sobre o tema. Assim como a sociedade brasileira foi mobilizada para debater as políticas públicas de saúde e de educação, nós também o fizemos no que diz respeito à questão do desenvolvimento regional.

No ano passado, só para dar uma breve informação, nós realizamos 27 conferências estaduais em todas as unidades, inclusive uma aqui no Distrito Federal, e, na sequência, realizamos cinco conferências macrorregionais em todas as regiões do País, às quais busquei ir pessoalmente. Estive em Porto Alegre, no Norte, no Centro-Oeste, no Nordeste, no Sudeste, para que pudéssemos recolher subsídios, indicações, sugestões que aqui apresentamos. Todo esse debate reuniu mais de dez mil pessoas. E uma coisa é interessante: quando nós fazemos uma análise dos participantes desse debate, mais de 60% dos que ali se fizeram presentes tinham nível superior ou título de mestres ou de doutores. Ou seja, nós tivemos a contribuição da academia, dos institutos de pesquisa, das agências de desenvolvimento regional. Portanto, nós estamos com ricas contribuições e importantes subsídios que podem embasar as diretrizes para uma nova PNDR.

E por que uma nova PNDR? Essa é a primeira pergunta. Por que estamos envolvidos no debate de uma nova PNDR? Essa próxima transparência coloca, de forma muita clara, por que temos que buscar esse debate, essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Sr. Ministro, permita-me fazer uma interrupção rápida.

Eu gostaria de convidar o Presidente da Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados, Deputado Romário, para fazer um gol aqui na nossa Mesa e participar dos nossos trabalhos.

Agradeço a V. Exª, Deputado Romário, pela sua presença prestigiosa, com as devidas escusas ao Sr. Ministro por interrompermos por um instante a sua fala.

Pode continuar, Ministro.

O SR. FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO – Eu falava das razões para que promovêssemos esse debate. E aqui, nesta transparência, fica muita clara a razão disso. Apesar de todo o esforço desenvolvido nos últimos anos, fica claro que nós ainda somos um País profundamente desigual.

Aqui trazemos o PIB de cada uma das macrorregiões. Fica, portanto, evidente a questão e o desafio em relação ao Nordeste, mas não se pode tratar de desenvolvimento regional como uma coisa meramente territorial ou do interesse de uma única região, porque nós não temos o consenso nem o apoio da sociedade brasileira para enfrentar essas disparidades e essas desigualdades.

A figura ao lado sobre informação de população e PIB regional é muito mais interessante porque traz também a renda per capita das diversas regiões brasileiras. E aí percebemos que o tema do desenvolvimento regional interessa a todas as regiões.

Por exemplo, é um desafio promover o equilíbrio do desenvolvimento na metade sul do Rio Grande do Sul. É um grande desafio hoje cuidar do despovoamento econômico do oeste de Santa Catarina. Continua sendo um desafio a questão do Vale do Ribeira, em São Paulo. E poderíamos, portanto, continuar citando diversos outros exemplos, porque a primeira PNDR já inaugurava esse novo conceito de não circunscrever o desafio do equilíbrio federativo, restringindo a discussão apenas à questão das macrorregiões, mas procurando enxergar as diversidades e as diferenças regionais no âmbito de cada território estadual ou de cada macrorregião.

E assim percebemos que a nossa tarefa é gigantesca. Nós precisamos, portanto, da contribuição da sociedade, do Congresso Nacional, para que possamos avançar na elaboração de uma nova PNDR.

E passo à decisão. Nós vamos realizar a conferência nacional. A Presidenta Dilma – eu quero dar a notícia em primeira mão – decidiu participar da abertura da Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional, que se dará na próxima terça-feira, no espaço Brasil 21, em Brasília. Na sequência, vamos ter 60 dias para sistematizar todas essas contribuições, e, nos últimos 30 dias – 60 dias mais 30 são 90 –, até 30 de junho, o Governo Federal vai encaminhar ao Congresso Nacional projeto de lei que institui a nova PNDR.

Haverá, então, o debate aqui na Casa do povo brasileiro para que possamos, até o final do ano, à luz das decisões que o Congresso Nacional tem pela frente, retratar nessa PNDR todos os novos instrumentos a fim de buscarmos aquilo que é o desejo de cada um de nós: construir um Brasil mais igual, um Brasil mais justo, um Brasil mais fraterno.

Próximo.

Aqui nós mostramos os avanços que se verificaram ao longo dos últimos anos. O Brasil fez um esforço muito grande no sentido de aplicar políticas públicas voltadas para aqueles que sempre estiveram excluídos do processo de desenvolvimento econômico-social. O Governo Federal, nos últimos dez anos, ampliou, de forma substancial, os gastos sociais. Então, a despesa pública em programas de proteção social e de valorização do salário mínimo que pudessem, portanto, retirar da pobreza extrema milhões e milhões de brasileiros – esse é um resultado notável que nós alcançamos nos últimos anos – retrata, portanto, todo o esforço que o Brasil empreendeu.

Aqui há esta figura com o anúncio recentemente feito pela Presidenta Dilma. A pobreza extrema, em 2003, existia em quase 17,5% da população brasileira, mas estamos nos aproximando de zerá-la neste ano, considerando pobreza extrema toda unidade familiar que tem uma renda per capita inferior a R$70,00.

Então, na realidade, o Brasil produziu um grande avanço nesses últimos dez anos, procurando atingir profundamente o quadro do desequilíbrio social.

Aqui nós estamos percebendo que a renda dos 10% mais pobres cresceu no Brasil, nesses últimos dez anos, 6,8% e a renda dos mais ricos, os 10% mais ricos, cresceu 1,5%. Então, toda a política econômica do Governo brasileiro nos últimos anos foi uma política de distribuição, de inclusão social, de proteção social, criando, portanto, a dinâmica que todos nós estamos constatando. Nós nos transformamos num País de classe média.

Esta próxima figura mostra o que o Brasil conseguiu de 2003 para cá. A classe C, que representava 37,6% em 2003, hoje representa mais da metade da população brasileira. Por isso, a Presidenta Dilma recentemente disse que o Brasil se transformou num País de classe média.

Agora, aqui também percebemos que todo esse esforço do Governo brasileiro – o esforço do Presidente Lula e, na sequência, o da Presidenta Dilma – conseguiu, no período de 2003 a 2011, taxa de crescimento média anual de 4,3% contra a média anual, de 1984 a 2003, de 2,5%. Pela primeira vez no Brasil, convivemos com o crescimento econômico e convivemos também com a redução da desigualdade social, porque, em períodos anteriores, até mesmo na época do milagre brasileiro na década de 70, havia crescimento, mas não conseguíamos reduzir o quadro da desigualdade social. É o que esta transparência aqui ilustra com muita força.

Portanto, nós estamos vivendo esse círculo virtuoso de manter o crescimento econômico do Brasil acelerado e, ao mesmo tempo, estamos reduzindo as desigualdades sociais.

Aqui nós trazemos também as taxas de crescimento entre 2000 e 2009, a taxa de crescimento média anual do PIB das diversas regiões. Se para o Brasil a média de crescimento, de 2000 a 2009, foi de 3,2%, percebemos o movimento que ocorreu. O Norte cresceu, em média, 4,7%; o Centro-Oeste, 4,6%; o Nordeste cresceu, em média, 3,6%; e o Sudeste e o Sul cresceram abaixo da média brasileira. Ou seja, no esforço do crescimento brasileiro, houve também uma preocupação com o recorte regional, houve um esforço do Governo brasileiro para animar o desenvolvimento das regiões mais deprimidas, das regiões periféricas do desenvolvimento nacional, e também conseguimos reduzir, de forma acentuada, os desequilíbrios regionais.

Mas vamos perceber que, embora tendo ocorrido isso, é preciso fazer muito mais. Embora tenha ocorrido a redução das desigualdades regionais, se mantivermos o mesmo ritmo das políticas verificadas até aqui, chegaremos a esta constatação que é a razão principal de uma nova PNDR: mantidas as políticas atuais para que nenhum brasileiro de nenhuma região tenha uma renda média inferior a 75% da renda média nacional, nós levaríamos quase 60 anos para poder atingir isso. Então, acho que não cabe aguardar 60 anos para que possamos ter um País mais equilibrado. Essa é a razão da PNDR.

O Brasil, que, nos últimos dez anos, conseguiu eliminar a pobreza extrema, é um País que tem que colocar na sua agenda – na agenda de trabalho, na agenda de preocupação, na agenda pública dos governos, da União, dos Estados e dos Municípios – a construção, nos próximos dez anos.

E aí já obtemos a primeira informação: a ambição de que a nova PNDR tenha um horizonte temporal de dez anos e que tenha como principal objetivo equilibrar a Federação, assegurando, ao final desses dez anos, que não haveremos de permitir que a renda per capita de nenhuma região brasileira seja inferior a 75% da renda média de todo o conjunto do País.

Então, é isto que nós temos que discutir: que instrumentos de políticas públicas nós devemos viabilizar para que possamos construir este País mais igual, este País mais justo e este País mais fraterno.

E aqui trazemos algumas informações que já estão sendo desenvolvidas pelo Governo da República, mas é, digamos, importante não só intensificar esse caminho, fazer mais do que estamos fazendo, mas também tentar identificar novas políticas que possam dar um dinamismo ainda maior nessa direção.

Por exemplo, na medida em que colocamos mais renda para os mais pobres e na medida em que incluímos maior número de brasileiros na classe média, nós geramos consumo. E, ao gerar consumo, uma série de investimentos em atividades industriais e em atividades de transformação, de logística, de comércio começaram também a ocorrer nessas regiões menos dinâmicas, menos pobres. Então, quem verifica os investimentos... Por exemplo, setores da indústria de higiene pessoal, da indústria de alimentos, da indústria de vestuário, da indústria de móveis, indústrias muito concentradas no espaço do Sul e do Sudeste, começaram a migrar para algumas regiões do Centro-Oeste e do Nordeste. Por quê? Porque se começaram a confirmar as demandas, as necessidades de consumo para esses mercados emergentes. E, nos últimos oito anos, verificamos um investimento crescente em indústrias de transformação para atender às necessidades dos novos consumidores.

Nós aqui também trazemos a necessidade dessa nova PNDR, porque é importante que o Congresso Nacional, ao discutir os temas que estão aqui para deliberação, temas que estão sendo reclamados pela própria sociedade brasileira, também não vote essas questões de forma isolada. É preciso ter uma visão conjunta de todos esses temas, porque todos eles vão rebater nesta questão mais importante que é a construção de um País mais equilibrado.

Então, nós precisamos ter uma visão e uma compreensão de todas as questões que estão aqui para deliberação e gostaríamos de trazer o debate da PNDR para o Congresso, para que, na sua capacidade de criar consensos, de formular políticas públicas, pudesse trazer para dentro da PNDR esse colchão, a fim de acomodar as aspirações e as tensões que estão sendo vividas aqui na Casa do povo brasileiro em função de todas essas demandas. Primeiro, os riscos de não criarmos verdadeiras ilhas de dinamismo no Brasil e os espaços periféricos ficarem esquecidos no processo de desenvolvimento. Então, nós não podemos, digamos assim, ter visão estreita ou isolada das questões que estão sendo discutidas pela sociedade brasileira.

E também nós não podemos abandonar a visão de desenvolvimento regional. É óbvio que precisamos acabar com a guerra fiscal, mas é preciso também deixar claro quais são os instrumentos que vão permitir os investimentos nas regiões de mais baixo dinamismo. Como isso vai ocorrer? Como viabilizamos, se queremos de fato isso? É importante que se extinga a guerra fiscal entre os Estados brasileiros, mas é importante que não se subtraiam os instrumentos de estímulo, de incentivos, para que os investimentos também possam ocorrer nessas regiões menos dinâmicas.

Eu já falei aqui sobre o assunto, mas há questões que precisam ser tratadas e são desafios não só para os Estados das regiões menos desenvolvidas, mas também para todo o Estado brasileiro: a questão da reforma tributária, a questão do FPE, a questão das dívidas dos Estados, a questão da Previdência, de como equacionar a questão da Previdência dos Estados e dos Municípios. Portanto, todas essas questões são instrumentos importantes para que possamos equilibrar a nossa Federação.

Nós trazemos aqui um conceito que é possível e já provamos, nesses últimos dez anos, que o Brasil pode crescer e promover equidade. Nós crescemos e eliminamos a pobreza extrema. O que queremos trazer agora é o conceito de podermos ser um País competitivo, oferecendo oportunidades de todas as regiões e de todos os territórios poderem competir, disputar investimentos, criar condições para a felicidade das pessoas que moram em todos os espaços nacionais e manter a política de inclusão social. Ou seja, vamos criar um País competitivo, mas vamos manter o nosso compromisso de ser um País inclusivo, um País que não vai abandonar os mais pobres. Muito pelo contrário. Um País que vai buscar chamar todos os brasileiros para participar desse processo de desenvolvimento e de crescimento.

Então, essa é, digamos assim, a fotografia desse equilíbrio que nós queremos buscar nas políticas que vão animar a nova PNDR. Esta é a construção desse novo Brasil: políticas públicas que possam, digamos, integrar, juntar, unir a aspiração da equidade social, do equilíbrio regional para sermos um País competitivo para disputar investimentos em escala global e, ao mesmo tempo, incorporar os conceitos de inovação, porque o Brasil não pode parar no tempo. Nós estamos disputando mercados com todas as nações e precisamos preservar um conceito que está muito presente em todas as políticas públicas brasileiras e é uma exigência da sociedade brasileira: o respeito ao conceito da sustentabilidade.

E aqui demonstramos um pouco, digamos assim, da evolução, das visões da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. Primeiro, trazemos a grande mudança que ocorreu entre 2003 e 2011, fruto da discussão e da implementação da primeira PNDR.

Já naquela primeira PNDR, nós começamos a abandonar o conceito velho que era aquele de abordar a questão do desenvolvimento regional voltado quase que exclusivamente para o Norte e o Nordeste. A visão, então, de equilíbrio federativo estava voltada só para buscar o desenvolvimento de determinados espaços do território nacional. E imaginava-se que esse desenvolvimento dessas regiões poderia ser alcançado apenas trazendo grandes investimentos, sem ter o cuidado de procurar saber o diálogo que esses grandes investimentos devem buscar fazer com os arranjos produtivos locais, buscando a integração com as economias locais.

Há aí o debate entre uma visão mais moderna e uma visão mais arcaica.

Portanto, esse era o pensamento que, digamos, por muito tempo prevaleceu dentro não só do Ministério da Integração, mas da Secretaria de Políticas Regionais, antes do Ministério da Integração, e a própria visão predominante dentro das agências de desenvolvimento regional.

Nós inauguramos, na primeira PNDR, essa abordagem das múltiplas escalas, que é a questão da integração nacional, que é a questão do equilíbrio federativo. Isso teria que ser buscado em todo o Território nacional, e era preciso discutir primeiro a visão local, as aspirações locais, os arranjos de produção local, o que animava a economia daqueles territórios. E, aí sim, buscar investimentos que pudessem dar dinamismo às atividades que ali já se praticavam, incorporando um componente importante para o desenvolvimento nacional.

Nós somos um País muito diverso, não só do ponto de vista da biodiversidade, mas da cultura, da economia, das nossas raízes históricas. Esse é um ativo importante para o Brasil, um País que tem uma formação bonita do ponto de vista histórico, político e social. Nós temos que tirar partido dessas diferenças regionais brasileiras como um ativo para as nossas políticas de desenvolvimento.

Próximo.

Aqui há um balanço. O que não avançou? Por que a primeira PNDR não produziu, digamos assim, resultados ainda mais exuberantes? Acabamos de mostrar que conseguimos incluir e conseguimos reduzir, sim, as desigualdades regionais. Mas, se mantivermos esses mesmo instrumentos, nós vamos levar 60 anos para termos um País equilibrado como recomenda, por exemplo, a OCDE, que formula as políticas públicas para os países desenvolvidos, que não permite que rendas per capitas de territórios subnacionais sejam inferiores a 75% da média daquele território. É isso que estamos buscando como nosso objetivo.

Mas, analisando as coisas que devem melhorar, a primeira coisa que queremos destacar é que a primeira PNDR ambicionava, aspirava à criação do Fundo Nacional do Desenvolvimento Regional. Nunca foi criado. Não saiu do papel.

Agora, no Governo da Presidenta Dilma, no âmbito dessa discussão da reforma tributária, estão aqui no Congresso Nacional para serem votados dois novos fundos. Um é o fundo de compensação pela reforma fiscal, pela eliminação da guerra fiscal; o outro é o Fundo Nacional do Desenvolvimento Regional. Então, é importante que possamos criar, implementar e operacionalizar o Fundo Nacional do Desenvolvimento Regional. É evidente que a conferência vai trazer subsídios, vai trazer sugestões de como deve ser esse fundo. E é evidente que a proposta do Governo será aperfeiçoada, aprimorada aqui no Congresso Nacional, para que possamos ter um Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional robusto, que possa de fato fazer a diferença e que possa estimular os investimentos nos diversos territórios do nosso País.

Outra coisa também que nós constatamos é que a Câmara de Políticas de Integração Nacional, que deveria ser um fórum que deveria ter sido empoderado com poder político para poder fazer valer a implementação de políticas públicas que levassem a esse equilíbrio federativo, também ficou no papel, não se tirou do papel para que ela pudesse de fato ser um protagonista dessas ações e desses programas que pudessem levar ao equilíbrio federativo.

Próximo.

Aqui mostra que o problema se verifica praticamente em todo o Território nacional. Nós temos aqui a prioridade um, que seria a região com a cor roxa. É onde está a população que tem abaixo de 50% da média nacional. Então, verificamos que, abaixo de 50%, nós temos praticamente todo o Nordeste e todo o Norte do País. A fotografia fica muito clara quando colocamos por esse recorte.

Depois, falamos daqueles espaços no Território brasileiro que estão com renda entre 50% e 75% da média nacional. Aí verificamos como ela está presente no Rio Grande, em Santa Catarina, no Paraná, em São Paulo, em Minas Gerais, no Centro-Oeste brasileiro, mostrando, portanto, que o desafio dessas políticas de desenvolvimento regional interessa ao conjunto de toda a Federação. E é esse conceito que nós precisamos valorizar e precisamos trazer para essas políticas e para os instrumentos que vão animar essa política.

A outra preocupação que nós também estamos buscando é verificar onde está havendo o despovoamento, saber se esse despovoamento de determinados espaços do Território nacional é uma coisa boa ou é uma coisa ruim e onde ele está, quais são as regiões que estão perdendo população. Aí verificamos que há preocupações sérias no Rio Grande, no oeste de Santa Catarina. A metade sul do Rio Grande é um desafio. O oeste de Santa Catarina é um desafio. A população está migrando para outros espaços do território de Santa Catarina ou para até outros Estados brasileiros. Mas verifique que existe, portanto, um movimento...

(Soa a campainha.)
O SR. FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO – ... bastante acentuado de migração no nosso Território. Isso não quer dizer que seja claramente uma coisa ruim, mas é preciso que possamos entender quais são os instrumentos para animar o desenvolvimento nesses espaços.

Precisamos também agregar valor. Este é um conceito que queremos colocar como uma das premissas da nova PNDR: agregar valor ao que já produzimos nesses espaços regionais e procurar diversificar a economia. Por exemplo, há Estados que estão voltados para o agronegócio, como claramente ocorre no Centro-Oeste, no oeste da Bahia, no sul do Maranhão e em boa parte do território do Tocantins. O que é que se pode ensejar de industrialização ou de agregação de valor na produção do agronegócio nesses territórios? Isso é só para ilustrar, só para dar um exemplo daquilo que nós estamos buscando.

Depois, nós trazemos aqui, de forma muito breve, para tentar obedecer ao horário colocado pelo Presidente, quais são, digamos assim, os três grandes objetivos...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Fique à vontade, Sr. Ministro, para terminar a sua palestra.
O SR. FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO – ... dessa nova PNDR que nós estamos buscando. Os três novos objetivos: primeiro, um novo modelo de governança. Nós queremos discutir isso com a Presidenta, estamos discutindo com a Casa Civil, com o Ministério do Planejamento, para que possamos empoderar aquela Câmara ou um Conselho Nacional de Ministros, que possa, de fato, ter força para poder fazer valer as políticas públicas voltadas para o equilíbrio federativo. Então, temos que discutir um modelo de governança que possa fazer a diferença.

A outra grande novidade que trazemos para o debate é que não se resolve o problema o desenvolvimento regional com um fundo a mais ou um fundo a menos. Não vai se resolver botando mais ou menos dinheiro no FNE, FDNE, FNO, do FDCO. São instrumentos importantes. Mas o que assegura mesmo a construção dessa Federação mais equilibrada é que em todas as políticas públicas – educação, saúde, inovação, ciência e tecnologia, infraestrutura –, quando o Governo brasileiro definir as prioridades de investimento nos seus eixos estratégicos para promoção do desenvolvimento nacional, deve estar presente a preocupação com o recorte regional. 

Então, nós estamos trazendo aqui a expressão “pacto de metas”. O pacto de metas é que cada área do Governo deve ter uma meta para aquele território que está abaixo da média nacional. Então, há que se buscar indicadores claros, que possam estar na lei, para que possa valer e, portanto, orientar e instruir todos os programas e as políticas públicas que possam contribuir para a construção desse desenvolvimento equilibrado.

E por que isso é importante? Eu vou dar aqui um único exemplo: se nós não temos políticas claras para promover a desconcentração do desenvolvimento industrial brasileiro, nós estamos correndo um risco sério de reconcentração econômica. Quem vê os dados do que vai ser ou do que serão os investimentos no setor industrial brasileiro nos próximos cinco anos sabe que boa parte desses investimentos estão correlacionados com investimentos na indústria do petróleo e gás. E nessa indústria do petróleo e gás, em função do pré-sal, naturalmente os investimentos no setor industrial tentam, seguem, fluem para uma concentração nos Estados do Sudeste.

Então, se não houver uma visão de política pública mais abrangente, que possa buscar, por meio de investimentos em infraestrutura, animar que esses investimentos privados possam ir na direção de outros espaços nacionais, nós poderemos estimular uma reconcentração do nosso desenvolvimento.

Por fim, nós queremos de fato sublinhar a prioridade, a necessidade de que, desta feita, tendo em vista que a matéria já se encontra para discussão e apreciação do Congresso Nacional, possamos fazer valer a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional.

Rapidamente afirmo que o que nós estamos buscando e que vamos propor na conferência, para que se possa depois estar traduzido na proposta de lei que o Governo brasileiro encaminhará ao Congresso Nacional, é a criação desse Conselho Nacional do Desenvolvimento Regional, a Câmara Nacional de Integração de Políticas Públicas Territoriais. O Conselho teria a presença de Ministros de Estado; nas Câmaras, funcionaria a secretaria, com a presença do corpo técnico dos diversos secretários e as agências Sudene, Sudam, Sudeco nas conferências estaduais. Para a Região Sul, surgiu com muita força a possibilidade da criação da Sudesul. E nós estamos discutindo dentro do grupo técnico...

(Soa a campainha.)
O SR. FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO – ... a possibilidade de a Sudesul surgir não só para atender a Região Sul do País, mas todos os espaços menos dinâmicos da Região Sul e da Região Sudeste, os comitês regionais e instâncias sub-regionais, como associação, consórcios de Municípios, associação municipalistas, enfim, nós estamos buscando, portanto, um modelo de governança que possa empoderar as decisões para estimular as políticas nacionais de desenvolvimento regional e, ao mesmo tempo, ensejar a participação de todos os entes federados.

Aqui nós falamos do federalismo cooperativo.

Então, a ideia é que todos os planos nacionais – nós temos a PNDE, nós temos o PAC, temos o Brasil Maior, temos a Estratégia Nacional de Ciência e Tecnologia, o Plano Nacional de Educação e aí poderíamos citar muitos outros planos nacionais...

(Soa a campainha.)
O SR. FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO – ... no âmbito desse Conselho e no âmbito da Câmara, possam buscar integrar todos esses instrumentos para traduzir isso em pactualização de metas que possam se transformar em indicadores para, ao longo de dez anos, podermos buscar este País mais igual, com a participação dos Estados e dos Municípios, que também reproduzem as suas políticas estaduais, porque, como nós vamos buscar também o equilíbrio dentro dos Estados, é preciso também fazer o mesmo recorte

PARTE II

...é preciso também fazer o mesmo recorte. O que se dá no nível federal se dá no nível estadual. É importante que as políticas públicas estaduais possam ter também como objetivo buscar o equilíbrio ou o dinamismo das regiões mais atrasadas.

Então, a nossa meta está aí colocada mais uma vez. A gente botou mais uma vez. E aqui a gente traz um exemplo de educação: como se encontra a questão da educação com base nos dados disponibilizados em 2010.

Então, veja que a preocupação, os dados, digamos assim, vermelhos, onde a gente tem a pior qualidade do ensino no Brasil. Aquilo grita. Mas nós temos manchas alaranjadas que passam por todo o Brasil, inclusive algumas ilhas isoladas. Então, é importante que o ensino médio, o ensino técnico, todo o esforço da política nacional de educação tenha presente esse quadro que precisa ser revertido. Não dá para pensar em equilíbrio regional, em desenvolvimento regional se a gente tem qualidades de ensino tão distintas e tão diferenciadas entre as várias regiões do Brasil.

Essa é uma preocupação.

No caso das metas, a gente está propondo estes eixos; que as metas e os indicadores possam atuar dentro desses eixos: educação e capacitação profissional, saúde e os serviços básicos, infraestrutura, ciência, tecnologia e inovação, desenvolvimento produtivo e sustentabilidade. São os seis eixos que devem, portanto, nortear isso.

Aqui, para deixar mais clara essa questão da desigualdade, vejam os dados do Nordeste comparados aos do Sudeste. Temos no Sudeste, numa população acima de 15 anos, 5,5% analfabetos; no Nordeste, vamos para 19,1%. Temos aí disparidades muito grandes.

Anos de estudo da população acima de 15 anos: no Nordeste, 6,3 anos; no Sudeste, 8,5 anos de ensino. O Ideb: 3.9 no Nordeste; no Sudeste, como média, 5.2.

Professores com formação superior: no Nordeste, 46%; no Sudeste, 73%.

Número de matriculados na educação profissional; são as escolas técnicas, o ensino médio profissional. Hoje, o Brasil vive pleno emprego, e, na realidade, a busca por empregos com melhores salários exige qualificação. E, aqui, para cada mil habitantes no Nordeste, só temos 2.9 de matrículas no ensino técnico; no Sudeste, temos, para cada mil, 7 matriculados no ensino técnico.

Número de doutores. Entre uma região e outra, para cada 100 mil habitantes, no Nordeste temos 2.4 e, no Sudeste, 9.5.

É evidente que a gente traz isso justamente para mostrar as disparidades maiores. Não vamos trabalhar pegando a melhor região, comparando-a com a pior região. Vamos trabalhar com a média do Brasil, a média do Brasil. Ninguém, nenhuma região pode ficar abaixo de 75% da média do Brasil. O objetivo para os próximos dez anos da PNDR é que ninguém, nenhuma região esteja abaixo de 75% da média nacional.

Hoje, qual é a nossa realidade?

O Nordeste representa 47% da renda média brasileira. Então, é preciso fazer um esforço para que nenhum outro espaço, nenhuma outra região e nem dentro de cada território... Esta é a visão: passar para cada território a busca de políticas públicas que possam ensejar esse equilíbrio.

(Soa a campainha.)
O SR. FERNANDO BEZERRA – Próximo.

No caso do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, o que nós queremos é viabilizar, implementar o Fundo, e estamos nisso cada vez mais. Trabalhamos muito, nesses dois últimos anos, no que diz respeito ao aprimoramento dos fundos existentes. Nós criamos o FDCO. É uma realidade. O Congresso Nacional ajudou. Nós financeirizamos os Fundos de Desenvolvimento Regional do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste e estamos buscando normas cada vez mais agressivas, que possam conferir aos fundos constitucionais um instrumento de animação e de promoção do desenvolvimento dessas regiões. E estamos buscando uma integração com outros agentes financeiros. Não estamos voltados apenas para os bancos de desenvolvimento regional – nem o Basa, nem o Banco do Nordeste. Nos últimos dois anos, buscamos um protagonismo com o BNDES, com o Banco do Brasil, com a Caixa, que passaram também a ser parceiros de toda a política nacional de desenvolvimento regional.

Nesses últimos dois anos, em relação a essa aprimoração dos fundos e da integração entre os fundos e os outros agentes financeiros do Governo Federal, isso foi uma prática constante. É importante que a gente também possa receber as contribuições do Congresso Nacional em tudo o que possa, digamos assim, permitir uma maior sinergia e uma maior integração entre esses fundos de desenvolvimento e essas instituições financeiras federais.

Sr. Presidente, com essas breves palavras, tentando mostrar, portanto, a nossa animação e a grande expectativa que temos da nossa Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional, aproveito a oportunidade para convidar não só V. Exª, o presidente, o vice-presidente, mas todos os membros da Comissão, para que possam prestigiar, sobretudo, a reunião de abertura, que contará com a presença da Presidenta Dilma, na terça-feira próxima. Renovo, portanto, o convite para que possamos ter uma importante presença do Congresso Nacional.

Quero aqui dizer da minha expectativa, digamos assim, otimista. Sei que muitos já sonharam com a construção de instrumentos que pudessem levar a um País mais equilibrado, mais justo, mais fraterno.

Quero acreditar que estamos próximos de materializar uma vontade e uma decisão política do Governo da Presidenta Dilma, que vai permear as diretrizes dessa segunda PNDR – Política Nacional de Desenvolvimento Regional, e que vai, nessa direção que aqui eu busquei, de forma improvisada e muito rápida, compartilhar com os membros da Comissão de Desenvolvimento Regional do Senado da República. E acho que, a partir de junho, quando o projeto de lei chegar ao Congresso Nacional, vamos ter aí o segundo semestre de um rico e intenso debate.

Quero encerrar as minhas palavras dizendo que, se formos capazes... E nós demonstramos essa nossa capacidade nesses últimos dez anos: o Brasil avançou, o Brasil cresceu e o Brasil reduziu ou eliminou a pobreza extrema, como aqui falei.

Então, este País tem condições, este País pode sonhar e, mais do que sonhar, este País pode realizar, nos próximos dez anos, o que foi sonho para muitas e muitas gerações que passaram aqui pelo Congresso Nacional, que animaram o debate na nossa academia, nas nossas universidades, nas nossas agências de desenvolvimento regional.

Creio, portanto, que se impõem, na agenda do debate político e na agenda administrativa dos governos, instrumentos de política pública que possam oferecer ao Brasil aquilo que o Brasil clama: que todos os brasileiros, independente da região onde vivem, tenham orgulho de ser brasileiros e tenham, sobretudo, o gosto, a alegria de poder ver que o desenvolvimento nacional está sendo dividido e compartilhado com todos os brasileiros do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste.

Portanto, agradeço pelo convite e quero desejar a V. Exª, que assume a presidência desta importante Comissão do Senado Federal, sucesso. Sei da capacidade de articulação política de V. Exª nesta Casa e fora dela; sei da sua longa vivência como administrador público e como liderança política no seu Estado e na nossa região. Portanto, coloco-me à sua disposição e dos seus colegas Senadores e Senadoras que compõem esta Comissão, para que possamos nos irmanar, somar esforços e ver o desenvolvimento regional como prioridade das políticas de governo.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Sr. Ministro, quero agradecer, em nome dos membros desta Comissão, a presença de V. Exª nesta Comissão, quando, nesta palestra, demonstrou conhecimento profundo dos problemas nacionais e regionais e mostrou a importância da I Conferência Nacional do Desenvolvimento Regional, que será realizada e que, sem dúvida alguma, contará com o nosso apoio, com o nosso estímulo, a fim de que o Brasil encontre os caminhos necessários ao seu pleno desenvolvimento.

Eu queria registrar que estão presentes nesta Comissão, participando desta audiência pública, os Deputados José Rocha, do Estado da Bahia, e Valadares Filho, do Estado de Sergipe, Vice-Presidente da Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados.

Também acabaram de chegar para se integrarem aos nossos trabalhos os Senadores Cícero Lucena, que foi presidente desta Comissão, eminente membro da CDR, e também o Senador Armando Monteiro, do Estado de Pernambuco, que foi um grande presidente da CNI e que, nesta casa, realiza um grande trabalho em favor do desenvolvimento da nossa Região Nordeste e do Brasil.

Agora, passemos aos debates.

A primeira inscrita, por coincidência foi a primeira a chegar a esta Comissão – 7h30 ela já estava aqui –, Senadora Ana Amélia, sempre assídua nos seus trabalhos, a quem concedo a palavra para começar os nossos debates.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente Antonio Carlos Valadares, caro Senador Inácio Arruda, nosso Vice-Presidente, quero cumprimentar o Ministro Fernando Bezerra pela exposição completa que fez sobre esse plano de desenvolvimento nacional.

V. Exª, como Deputado Federal, parlamentar atuante, sabe dos dilemas que nós vivemos aqui.

Eu estava na Comissão de Assuntos Sociais com a relatoria de um tema muito importante sobre saúde da mulher. Mas, temos que fazer escolhas, como “a escolha de Sofia”. Estou aqui, então, tratando desse tema.

Fiquei particularmente grata por V. Exª ter manifestado a preocupação com a metade sul do meu Estado, mas há outras regiões, como o nordeste do Estado, perdendo uma migração e uma mobilidade muito grande das pessoas que, por falta de oportunidade, estão deixando aquela área.

Como disse V. Exª, não se sabe se um fundo ou uma entidade vai mudar o perfil. Elas precisam ser eficientes. Então, claro, se a Sudesul vier para ajudar, será muito bem-vinda. Esse é um movimento que já existe lá.

Eu queria até ajudá-lo, Ministro. O seu Ministério é fundamental; é o ministério que, digamos, tem mais a ver com a questão de descentralização e de atenção aos Municípios. Como Senadora municipalista, tenho uma preocupação muito grande. O ministério que o senhor comanda é um dos que têm maior volume de restos a pagar, processados e não processados, destinados aos Municípios pendentes de pagamento ou execução.

No final do ano de 2012, no ano passado, portanto, era de R$1,7 bilhão, dos quais foram pagos apenas R$235 milhões. Logo, há um saldo pendente desses restos a pagar, no seu Ministério, de R$1,465 bilhão.

Como nós podemos ajudá-lo nessa tarefa?

A Secretaria Nacional de Defesa Civil – a Sedec, aliás, tem um relevante papel – é onde são homologadas as situações de emergência e os estados de calamidade pública; para essa homologação é preciso publicação no Diário Oficial da União. O Município que sofre desastre precisa encaminhar uma série de documentos e um plano de trabalho.

A Confederação Nacional dos Municípios fez um estudo técnico apurando que somente 8% – apenas 8% – dos Municípios recebem recursos no primeiro ano do evento; 12% recebem recursos no segundo ano, e depois não há mais aporte de recursos para esses Municípios recuperarem os danos sofridos, seja por incêndio, seja por estiagem ou por qualquer outro tipo de catástrofe. Eu queria, então, saber por que está acontecendo isso e o que precisa melhorar para tornar isso mais eficiente.

Existe também o caso, Ministro – e aí foi citada a questão da irrigação – de alguns Municípios em que a calamidade é recorrente. Alguns já tiveram 16 decretos. Ora, se isso ocorre, parece que o melhor caminho não é o socorro, mas a prevenção para essas situações de calamidade.

Para também reforçar essa questão de prevenção, ontem a imprensa, no meu Estado, declarou: “Falta de irrigação faz o PIB gaúcho cair 1,8%”. Isso exatamente afetando a questão relacionada à agropecuária. Então, nesse particular, o Rio Grande do Sul teria previsto, do Programa Mais Irrigação, R$187 milhões.

Eu queria saber se esse dinheiro vai chegar lá; se essa ação na área da irrigação vai ter efetividade.

Aqui, os números que V. Exª apresentou, do desempenho econômico da Região Norte, da Região Centro-Oeste e da Região Nordeste, mostram exatamente uma situação inversa. Enquanto essas regiões cresceram, as que tiveram um suporte, um apoio de estímulo, o Sul não cresceu.

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Especialmente o Sul, apenas 2,6%, num decréscimo, comparativamente às outras regiões.

Para terminar, o Senador Ricardo Ferraço, no início, antes de V. Exª começar a sua exposição, fez uma boa abordagem, que eu queria ratificar. É que a Medida Provisória nº 599, em tramitação nesta Casa, criou um Fundo de Desenvolvimento Regional para substituir a guerra fiscal como instrumento de desenvolvimento regional. Ótimo! E também criou o Fundo de Compensação para os Estados que vão perder na questão do ICMS.

O problema, Ministro, é que existe um Ministério, que é comandado pelo senhor, e esses fundos da Medida Provisória nº 599 serão subordinados ao Ministério da Fazenda. Ora, se o ministério é para a integração, seria natural manter esses fundos no Ministério da Integração Nacional.

Eu queria saber se isso não cria um problema de conflito de gestão.

A mesma coisa ainda quanto à questão da mesma Medida Provisória: a Sudene – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, a Sudam – Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia e a Sudeco – Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste não terão assento no Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Regional. Por se tratar de uma compensação pelo fim da guerra fiscal, as decisões sobre a aplicação dos recursos devem ser dos Estados. Mas parece razoável que essas superintendências tenham, pelo menos, participação no Conselho Gestor.

Eu estou aqui defendendo o seu Ministério, Ministro Fernando Bezerra – o senhor é tão aplicado e tão atento conosco aqui!

Já que eles têm uma visão, trabalharam o tempo todo para conhecer a realidade, que pelo menos entrem para o Conselho Gestor.

Essas são as minhas colocações, meu caro Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Vamos estabelecer aqui uma regra mais simples: nós ouviremos três Senadores e, em seguida, o Ministro dará as respostas.

O segundo inscrito é o Senador Benedito de Lira, do Estado do Alagoas, ex-Presidente desta Comissão e atual Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Meu caro Presidente Valadares, caro Vice-Presidente Inácio, meu prezado e querido amigo Ministro Fernando Bezerra, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, demais pessoas da equipe de V. Exª que aqui se encontram, meus amigos; quero cumprimentá-los.

Sr. Ministro, fiquei muito feliz em saber, através do meu Presidente, que hoje estamos recebendo V. Exª para fazer a apresentação desse Plano Nacional de Desenvolvimento Regional. Realmente, para nós, nordestinos, não nos assustam os números, porque, ao longo da história deste País, nordestino sempre foi tratado como uma pessoa de uma sub-raça, infelizmente. Tanto é verdade que, quando se pretende fazer políticas públicas, as coisas acontecem. Imaginemos, por exemplo, se por acaso outros governos que passaram por esta República tivessem tido pelo menos uma mínima preocupação com as regiões subdesenvolvidas, especialmente o Norte e o Nordeste: tenho certeza absoluta de que o País não seria o que é hoje; seria muito diferente do que é hoje, Presidente.

Tanto é verdade que, com dez anos de governos que direcionaram ações para desenvolver e equilibrar esses desequilíbrios terríveis, nós estamos vendo já o País com outra cara, mudando. Por exemplo, eu não vejo mais aquela cena que eu já vi muito em Alagoas, com especialidade no meu Estado, pessoas catando lixo para comer, Presidente. Isso não era um fato isolado no meu Estado, mas era um fato genérico. Por quê? Porque infelizmente nós não tínhamos políticas públicas direcionadas para as pessoas mais pobres.

A concentração de renda não ficava apenas nas mãos dos grandes, dos ricos do País, mas também das regiões mais ricas do País, das regiões que mais se desenvolveram, mas que se desenvolveram porque as ações foram todas direcionadas para elas, em detrimento das outras regiões.

Se nós fizermos um comparativo do que representa, por exemplo, o Nordeste, que tem um percentual considerável da população nacional, o PIB nordestino dá uma contribuição, sem dúvida alguma, para desenvolver este País, mas, infelizmente, as coisas não aconteciam.

Eu quero cumprimentar V. Exª. E é muito bom e interessante que nós tenhamos V. Exª à frente desse Ministério, porque os avanços surgiram consideravelmente.

Há uma preocupação do Governo no que diz respeito ao equilíbrio das regiões. Nós ainda precisamos andar muito, muito ainda, para que possamos fazer essa equalização entre os desequilíbrios regionais.

Diz-se isso ao longo do tempo, nos debates que são travados nesta Casa e na outra Casa do Congresso Nacional. E eu tenho dito, em muitas oportunidades, Presidente Valadares,..

(Soa a campainha.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – ...que nós, nordestinos, somos muito passivos, acreditamos muito nas promessas, e precisamos mudar um pouco o nosso comportamento.

Eu fui Deputado e dizia sempre: vejam o desequilíbrio. O meu Estado, por exemplo, tem nove Deputados; não podemos competir com São Paulo, que tem 75 Deputados. Mas nesta Casa sim: o tamanho de Alagoas, que é o penúltimo Estado da Federação, e o tamanho de Sergipe, que é o último em território, é igual ao de São Paulo.

Então, nós, nordestinos, precisamos nos juntar, unir e definir, em uma só oportunidade, para que possamos realmente fazer valer o equilíbrio.

Mas a esperança está chegando, e tenho certeza absoluta de que nós chegaremos ao final do Governo da Presidenta Dilma...

Eu lembro, Senador Inácio, na primeira eleição do Presidente Lula, em 1989, que V. Exª, com seu Partido, sempre foram aliados de primeira ordem, como o PSB. Eu tinha um candidato a presidente da República do meu Estado. Naquela época, eu era Presidente da Assembleia do meu Estado, e eu fiz a opção de votar num trabalhador, num operário, porque eu já tinha votado em outros presidentes desde a época em que adquiri a maioridade para votar e não tinha visto absolutamente nada com relação à nossa Região, Senador Inácio. “Então, eu vou votar agora num Presidente operário, trabalhador do Nordeste, para ver o que realmente pode acontecer.” E mudou este País.

Com as desvantagens e o acúmulo de coisas ruins ao longo de toda a história do Brasil, logicamente que, em dez anos, você não pode resolver 100% do que estava acontecendo no País, mas nós já temos visibilidade do que está acontecendo.

Então, Ministro, eu gostaria de cumprimentá-lo por estar à frente do Ministério, tocando esse projeto de melhoria das regiões.

E queria abrir um parêntese aqui, Presidente, permita-me: quero agradecer ao Ministro Fernando Bezerra. Ontem tivemos um dia feliz no meu Estado de Alagoas: a Presidenta Dilma e o Ministro Fernando Bezerra entregaram aos alagoanos do Semiárido do meu Estado a primeira etapa do Canal do Sertão, ou seja, uma obra hídrica da maior envergadura no Nordeste brasileiro. Nós só perdemos para o Rio São Francisco. É o segundo rio maior da Federação, rasgando o Semiárido de Alagoas. Brevemente teremos a transposição, rasgando quatro Estados da Federação, inclusive o de V. Exª, meu querido Senador Inácio Arruda.

Pois bem, Ministro, muito obrigado a V. Exª pelo gesto, pela determinação e pela parceria que V. Exª tem demonstrado com sua presença no Ministério para com os Estados nordestinos e, particularmente, com o Estado de Alagoas. O povo de Alagoas lhe será grato. O povo de Alagoas vai-lhe prestar uma homenagem – não sei qual –, a V. Exª, ao Presidente Lula e à Presidenta Dilma.

Há momentos em que a gente pede, mas a gente tem de ter também a hombridade e a dignidade de agradecer. Pedir é muito bom, é mais fácil, mas, para agradecer, as pessoas dizem: “É pura obrigação.” Sim, mas, se não tivesse havido a boa vontade, o interesse, a determinação, a política que o Governo está adotando...

E V. Exª, que é do Estado de Pernambuco, foi o grande desbravador do sistema de irrigação. O que era Petrolina e o que é Petrolina? E nós devemos isso, o pernambucano deve isso, e o Brasil, a V. Exª, como um dos grandes mentores dessa obra.

Era assustador, Valadares, V. Exª sabe disto: as barrancas do Rio São Francisco, 200m de um lado e do outro, e uma pessoa humana não tinha um copo d´água potável para beber. Ao longo da história deste País, sempre se serviu de um carro-pipa. E eu espero, Ministro, que a gente possa extirpar essa situação, de uma vez por todas, do Semiárido.

Não vou fazer-lhe perguntas, porque fiquei muito feliz com a sua exposição, mas apenas quero cumprimentá-lo e desejar que Deus o proteja para continuar nessa mesma vontade. O senhor parece que se sente bem. Até ao fazer a exposição, o senhor sorri, num sentimento de felicidade e de quem está fazendo algo para atender ao Brasil mais pobre, que é a Região Norte e a Nordeste do meu País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Benedito de Lira, por essa participação maravilhosa.

Eu queria registrar a presença, nesta Comissão, do Deputado Paulo Foletto, do nosso PSB do Espírito Santo, a terra do nosso Casagrande, Governador.

Eu também queria registrar que, igualmente, participa desta reunião o Senador Eduardo Suplicy, do Estado de São Paulo.

Eu gostaria de combinar uma nova regra, tendo em vista que vamos ter...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Fora do microfone.) – E também o Senador Wellington Dias e o nosso colega Presidente da Comissão de Justiça, Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Também estão presentes o Senador Wellington Dias e o nosso Presidente da CCJ, Vital do Rêgo, prestigiando a nossa Comissão, ex-Presidente da CPI.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – É, o homem mais importante desta República – V. Exª tem razão.

Eu queria combinar uma nova regra: tendo em vista que nós vamos ter várias reuniões de comissões, inclusive da CCJ, que começará às 10 horas, o tempo dos oradores fica reduzido a três minutos, com a tolerância de um minuto, e nós ouviríamos todos os Senadores já inscritos, para, em seguida, ouvirmos a palavra do Ministro. Assim, nós vamos cumprir as nossas atribuições nas comissões, e o Ministro voltará ao seu Ministério para continuar trabalhando.pelo Brasil.

Com a palavra o próximo inscrito, Senador Inácio Arruda, o nosso Vice-Presidente, por três minutos, com tolerância de um minuto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, meu caro Ministro Fernando Bezerra, com quem tivemos a satisfação de percorrer, com os Senadores Vital do Rêgo, Cícero Lucena, Humberto Costa e o Deputado Pedro Eugênio, essa obra extraordinária que é a interligação de bacias do Nordeste setentrional com a Bacia do São Francisco. É uma obra muito importante, e o nosso único desejo é acelerar a obra, não deixar que ela tenha nenhum tipo de parada, como já aconteceu, em prejuízo da nossa região, que hoje está sendo castigada com uma das maiores secas. Se Rachel fosse viva escreveria “Seca do Doze”, porque a do Quinze talvez já esteja atrás da seca do doze; as condições sociais é que se alteraram substantivamente.

Eu fico muito feliz com o anúncio do trabalho que já vinha sendo feito para a realização da conferência. É uma mobilização do País, é uma mobilização nacional para compreender as suas diferenças, porque, em determinados círculos onde se concentram as informações no Brasil, as informações do nosso País, há uma ideia equivocada do conjunto da Nação, muito equivocada – do potencial, da riqueza, do povo bravo que existe nessas regiões.

Aqui nesta mesa, em debate, o Aziz Ab’saber, geógrafo, Presidente da SBPC, e Presidente de Honra da SBPC até morrer, disse: “Que coisa fantástica o Nordeste!”, ele nasceu em São Paulo. E disse mais, que, se nascesse de novo, queria nascer no meio do Sertão do Nordeste brasileiro, lá na terra dos monólitos, em Quixadá, no Ceará. Pedra seca e aquela resistência brava do povo.

Então, esses círculos não conhecessem essa realidade...

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – ...nacional.

Brasília apresentou para o Brasil o Centro-Oeste, não existia para o Brasil o Centro-Oeste; foi a coragem de Juscelino que disse: “Vou botar essa capital aí”. O que ele foi destratado por esses círculos não foi brincadeira, mas construiu e apresentou para o Brasil o Centro-Oeste brasileiro. Ali, no meio do governo do Juscelino, o Celso Furtado se apresentou para uma reunião com o Juscelino, tremendo que só vara verde, porque ele disse que tinha de dizer uns desaforos para o presidente. A primeira coisa que ele disse para o presidente foi: “O senhor não entende nada de Nordeste, nem o seu governo entende nada de Nordeste”. E daí foi falando uns 40 minutos, tremendo; ele disse que nem enxergava o presidente. Mas, ao final, o presidente perguntou: “Quem é este cidadão?” E o Celso pensou: “Acho que vou ser fuzilado.” E aí, ele disse: “Quem é este cidadão que até agora vocês não haviam trazido para falar comigo, para dizer essas verdades da questão regional brasileira e do Nordeste brasileiro?”.

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu, Sr. Presidente, meu caro Ministro, estou vendo uma situação parecida com aquela, que é a necessidade absoluta de gente como V. Exª e a Presidente Dilma, com coragem de enfrentar esse desafio do desenvolvimento integrado do Pais, e o desenvolvimento integrado significa as regiões crescerem. E Nordeste, Centro-Oeste e mesmo o Norte, que já tem um crescimento maior que a sua população, precisam absolutamente crescer mais. E os instrumentos dessa política, sejam os conselhos – Sudene, Sudeco, Sudam, novas instituições –, ou a recomposição da instituição regional Sudeste e Sul, elas têm de ter um fator de integração muito forte com esta Casa, com o Senado brasileiro.

Eu proponho a V. Exª que já mande na lei – não deixe que vire uma emenda nossa não – a representação do Congresso Nacional nesses conselhos deliberativos. Nós estamos no Conselho da Cultura, no Conselho da Educação, no Conselho da Saúde, mas não temos presença nos conselhos de desenvolvimento e integração do País; estamos fora. A presença de um Senador numa reunião dessas é estranha. Chegam a Presidente, os ministros, os governadores, e ficam ali ao largo, lá escondidos, lá no canto, bem distantes, os Senadores da República, que tratam da questão do desenvolvimento regional. Deputado, nem pensar; fica mais atrás ainda.

Acho que isso é uma forma inadequada de tratar o desenvolvimento regional, porque nós estamos debatendo isso todos os dias aqui. Quem vai discutir ICMS, Resolução nº 1, e que não pode ser de forma açodada, como estão querendo fazer, é esta Casa; somos nós que vamos decidir. O FPE, somos nós que vamos decidir. Então, esses instrumentos têm de ter essa interligação, essa interface.

Acho que a conferência é um instrumento muito poderoso nesse sentido, porque ela dá essa força extraordinária que a coragem dos dirigentes vai buscar. Tem de ter coragem, mas tem que ter respaldo político forte do Congresso e da Nação brasileira. Eu tenho essa dimensão da questão.

Vejo as preocupações da Senadora Ana Amélia como questões justas que ela levantou aqui e que precisam ser examinadas por V. Exª. Às vezes, nós temos os recursos, fazemos as emendas aqui no Congresso Nacional, ampliamos os recursos do Ministério, e, depois, as emendas não são liberadas. Não chegam ao destino, porque o Governo parte do seguinte princípio: “Olha, nós já estamos fazendo essa obra do São Francisco; nós já estamos fazendo essa interligação da Transnordestina; já vamos fazer a oeste, já vamos fazer mais não sei o quê, e vocês ainda botaram essa emenda aqui?” Essa emenda é muito importante para o Biu, lá nas Alagoas; ou é muito importante para o nosso colega Presidente, lá no Estado de Sergipe; ou no Mato Grosso do Sul, ou mesmo em São Paulo, numa região pobre, porque, infelizmente, ainda existem cinturões de pobreza no Estado mais rico da Nação brasileira. Na Paraíba e no Ceará, nem pensar! Essas coisinhas são muito importantes.

Então, fico por aqui, congratulando-me com essa ação do Ministério por essa conferência. E queremos estar presentes não somente à sua abertura, mas queremos estar presentes durante os debates desse importante evento nacional; é a integração das regiões, mas é do Brasil, é nacional. Acho que tem um relevo muito grande e um papel muito destacado.

Agradeço, também, a presença de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda.

O próximo orador é o Senador Ruben Figueiró, a quem concedo a palavra.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda, meu eminente Ministro Fernando Bezerra, Srs. Senadores e Deputados aqui presentes, demais assistentes, permita-me, Sr. Ministro um toque pessoal.

Há 24 anos nós tivemos a oportunidade de participar de uma delegação parlamentar, a convite da República Popular da China, para visitar aquele país. Tivemos recordações que mantenho até hoje, e é com muito prazer que o revejo depois de tantos e tantos anos, e vê-lo com o mesmo otimismo que tinha naquela época.

A exposição que V. Exª fez demonstra o seu espírito de brasilidade, o seu desejo de servir ao nosso País, não somente ao seu Nordeste, não somente a sua Petrolina, mas, também, a todo o nosso País.

Tive a oportunidade, com muito prazer, de observar as projeções que fez e a análise que fez sobre elas, que me convenceram, sinceramente, de que a sua presença no Ministério é realmente muito necessária a todo o Brasil.

Para ser rápido, atendendo às ordens imperativas do nosso Presidente, eu desejava apenas dizer a V. Exª que o Centro-Oeste, a região que o saúda com muita alegria e justificada razão, cresceu, segundo projeção de V. Exª, 4,6% no período. Mas quero dizer a V. Exª que esse crescimento se deveu, principalmente – talvez 75% da meta de todas as projeções que V. Exª faz...

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – ...foi baseada na iniciativa privada.

Vejo que V. Exª tem projetos, o Governo da República tem projetos para o Centro-Oeste também.

Eu gostaria apenas de deixar duas ou três sugestões com relação, primeiro, às ferrovias. Há, talvez, no seu Ministério um projeto, ou pelo menos uma intenção de se estender uma linha férrea entre Maracaju, que é zona extremamente produtora de grãos, a Cascavel, no Paraná, e daí a Paranaguá, porto de exportação. A outra é do próprio Município de Maracaju a Porto Murtinho, que vai dar acesso ao rio Paraguai, permitindo também a exportação de grãos pelo rio Paraguai abaixo, até Argentina e o exterior.

Há outra questão que eu gostaria de pedir a V. Exª, porque V. Exª se lembrou aí da possibilidade de criação pelo PND II do Conselho de Desenvolvimento Regional, reunindo os Ministros. Então, nessa oportunidade, ou antes disso, V. Exª levar uma preocupação de Mato Grosso do Sul, e que também é interesse do Brasil, do gasoduto Brasil-Bolívia, permitindo se fizesse um ramal de Campo Grande, possivelmente a região mais apropriada, até Cuiabá, em Mato Grosso, e também para Goiânia e o Distrito Federal.

Nós temos condições perfeitas de utilização do gás natural, com propano e com butano principalmente; além da produção da ureia, nós temos condições de instalar lá uma usina separadora do gás.

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – Sabe V. Exª que são mais ou menos seis subprodutos que decorrem do gás natural, e isso possibilitaria o desenvolvimento dessas duas regiões.

Então, rapidamente, Sr. Ministro, com a alegria de cumprimentá-lo, depois de tantos anos, eu gostaria que V. Exª anotasse esses dados, porque é um anseio do meu Estado do Mato Grosso do Sul, de Mato Grosso e, sem dúvida, de Goiás e do nosso Distrito Federal, que nos recebe com tanto calor humano.

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Agradeço ao Senador Ruben Figueiró.

O próximo debatedor é o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, Vice-Presidente, Senador Inácio Arruda, prezado Ministro Fernando Bezerra, a exposição de V. Exª, que pude ouvir – não aqui dentro –, mostra uma visão e uma energia tão positiva para realizar o desenvolvimento sustentável do Brasil com muito maior equilíbrio, com a sua visão de aqui mostrar as áreas com menor grau de desenvolvimento, mas as ações para justamente trazer uma maior equilíbrio são da maior importância. E vejo que V. Exª tem uma energia formidável para acompanhar os graves que acontecem, sejam lá em Alagoas, no Ceará, em Pernambuco, em todo o Nordeste, Centro-Oeste.

Mas quero também agradecer, inclusive em nome da Prefeita Marcia Rosa, de Cubatão, a visita que V. Exª fez sábado último àquele Município, que, no último dia 22, sofreu as consequências de uma chuva fortíssima, de extraordinária intensidade. Dos quase 120 mil habitantes da cidade, cerca de 65 mil tiveram prejuízo dramáticos, com a destruição de suas casas ou, às vezes, de móveis.

Então, trata-se de uma situação de grande emergência, e o Ministro, Sr. Presidente Valadares, lá esteve no sábado, liberou uma verba de emergência da ordem de R$6 milhões e disse como o Ministério da Integração poderá, inclusive, para os programas Minha Casa, Minha Vida, de emergência, colocar-se também à disposição de Cubatão – inclusive entrosado com outras áreas...

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ...do Governo da Presidenta Dilma.

Eu quero, portanto, cumprimentá-lo por essas iniciativas e também colocar-me à disposição para ajudar no que for necessário ali. A Prefeita Marcia Rosa pediu-me que lhe agradecesse também.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cícero Lucena, ex-Presidente desta Comissão e 1º Secretário, “prefeito” do Senado Federal e também de João Pessoa.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Sim, fomos colegas.

Ministro Fernando Bezerra, Presidente Valadares, Vice-Presidente Inácio Arruda, Srªs e Srs. Senadores, Deputados presentes, eu começo dizendo também o que Senador Inácio disse: da nossa satisfação de termos participado, nas últimas quinta e sexta-feira, de uma visita ao eixo norte da transposição das águas do Rio São Francisco. Conhecedor que sou desse projeto, fiquei bastante satisfeito, entre outros motivos, pela demonstração clara, Ministro, do seu empenho, do seu envolvimento e do conhecimento do que está ocorrendo, embora com a consciência de que desejasse que as coisas estivessem em melhores condições; que não tivessem tido os problemas que tiveram; que o Governo, efetivamente, possa cumprir aquilo que está assumindo de público em termos de prazo para a conclusão de uma obra que é consciência de todos quanto à sua importância; e o quanto vai ajudar a amenizar o sofrimento do povo daquela região.

A nossa viagem para o eixo leste, a priori, está programada para os dias 4 e 5 de abril, e com certeza estaremos também passando essas informações. Não é tema dessa reunião, como não o é também a seca. Mas eu tenho certeza absoluta de que V. Exª, sensível e conhecedor que é da Região, percebeu de forma clara, nos nossos deslocamentos, a quantidade de animais mortos, com fome e sede, ao longo da estrada, numa demonstração clara da gravidade do problema da seca na Região.

V. Exª, na alçada do Ministério, tem adotado a busca da solução, da ajuda, da colaboração, mas vem um tema, inclusive levantado pela Senadora Ana Amélia, que são os limites do Ministério. Na verdade, Presidente Valadares, acho que há um desvio das funções e do seu papel desse Ministério, cujo nome diz, efetivamente, quais deveriam ser o seu trabalho e as suas ações: integrar. Integrar regiões; e integram-se regiões com ações integradas de ministérios.

Esse Ministério, Senador Inácio Arruda, era para ser uma Casa Civil de realizações de integração, de cobranças de projetos. Aqui todos são experientes – ex-governadores, ex-prefeitos, Deputados e Senadores – e sabem muito bem que o planejamento do País, mesmo para o desenvolvimento, não é feito pelo Ministério da Integração Regional. É feito pelo Ministério do Planejamento, o que é um desvio, uma distorção do papel.

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Nós deveríamos resgatar isso para o Ministério da Integração. Porque, por exemplo, não acredito que uma Transnordestina, ao ser planejada, ouviu o Ministério da Integração e deixou a Paraíba de fora. Como integra a Transnordestina e deixa a Paraíba sem...? E olhe que foi um dos primeiros Estados a ter linha de trem, que ligava João Pessoa a Fortaleza. Foi desativada, não foi retomada, e nem está no planejamento. Então, é uma demonstração clara.

Como se falar em desenvolvimento quando a Petrobras decide colocar refinaria em Pernambuco, no Ceará, no Maranhão? O Ministério da Integração foi ouvido?

Foi não, Ministro! Não é da sua época essa decisão, mas eu afirmo com certeza absoluta que ele não foi ouvido.

Quando se discutiu a colocação de siderurgia no Nordeste, em algumas coisas, também foi esforço isolado, competência de governador, mas não foi uma política macro feita pelo Ministério de Desenvolvimento Regional na busca de reduzir os desequilíbrios.

O Senador Inácio Arruda citou o caso de Celso Furtado. Até então o Brasil não tinha planejamento regional, e ele defendeu o planejamento regional, puxando para o Nordeste naquele instante. E, aí, a Sudene foi o berço do planejamento. Após a Sudene ser o berço do planejamento, ela teve a necessidade de desenvolver o que não existia nos Estados – nem secretário de planejamento –, para que cada Estado desenvolvesse também o seu planejamento e passasse a ter atividades estaduais. Essa atividade estadual, com a competência de governantes, com oportunidades de governantes, com relações de governantes, com omissões de outros governantes, está proporcionando algo a que fiz referência na abertura desta Comissão, na posse do nosso ilustre Presidente, Sr. Ministro.

Em 1994, quando se estava falando na queda do Muro de Berlim, eu então ocupei, em 95, a secretaria que originou hoje o Ministério de Integração. E eu dizia que havia um muro imaginário entre o Nordeste e o restante do Brasil em termos de desenvolvimento, e o Nordeste pagava um preço muito alto por isso.

Hoje, nós estamos vivendo uma realidade mais crítica ainda. Existem muros imaginários dentro do próprio Nordeste. Existem Estados que, por competência, por eficiência, por apadrinhamento, por relação com o Governo Federal, estão se desenvolvendo mais do que outros que, muitas vezes, não têm relacionamento político com o Governo Federal, que não têm algumas omissões de alguns governantes que estão fazendo esse muro, melhor dizendo, esse fosso entre os Estados nordestinos. É papel do Ministério ajudar nesse planejamento e  na recuperação, com obras estruturantes.

Toda a Paraíba tem a consciência – e acredito que o Governo tem – de que é uma dívida histórica. Não estou botando culpa apenas no atual Governo, mas existe uma dívida histórica com a Paraíba em termos de obras estruturantes para o desenvolvimento daquele Estado.

Então, em nome disso, eu gostaria de resgatar exatamente o papel do Ministério. O Governo precisa olhar esse Ministério como uma Casa Civil do desenvolvimento, da justiça social. Quem for fazer porto, planejar porto, escute o Ministério do Desenvolvimento. Quem for fazer estrada, também escute o Ministério da Integração Regional. Quem for fazer qualquer política, atrair empresas para investir, escute o Ministério da Integração Regional, para que ele possa dar a sua visão e possa ajudar a corrigir isso.

Eu fiquei muito feliz também, Presidente, já encerrando, embora com a sua sempre gentileza de me permitir esticar um pouco, quando, há 15 dias, a Presidente Dilma esteve na Paraíba, pela primeira vez, anunciando a obra que vai aproveitar, quando concluído o eixo leste da Paraíba, para podermos ter o abastecimento de uma região que nunca pensávamos que iria precisar, que é o Brejo Paraibano. Mas, no futuro, a nossa capital, João Pessoa, vai beber água também da transposição, através desse eixo leste.

Então, fico feliz pelo fato de a Presidente ter estado lá – esteve ontem também, em Alagoas. Eu só gostaria de dizer o seguinte: seria bom se houvesse eleição todo ano, porque assim haveria uma ação maior, obviamente, com a ressalva de que, em tempo de eleição, não vale fazer o diabo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) –  Agradeço, Senador Cícero Lucena, sempre interessado pelo desenvolvimento de seu Estado.

Agora, vamos ouvir a palavra do nosso Líder, o Líder do Bloco, Senador Wellington Dias, ex-Governador do Piauí, grande conhecedor dos problemas do Nordeste.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Obrigado.

Primeiro, quero dizer que é uma satisfação grande estarmos aqui todos nós, liderados por V. Exª, com muita competência, junto com o nosso Senador Inácio Arruda. Sabemos de todo o compromisso que V. Exª tem com o Brasil e, de forma especial, com o Nordeste e com o nosso querido Sergipe.

Eu queria aqui também saudar o Senador Fernando Bezerra e dizer que acompanhei a visita de V. Exª. Não está mais aqui Vital do Rêgo, Cícero Lucena, Humberto Costa e outros. Agora, lá na transposição, fiquei satisfeito porque acho que muita gente comenta sobre ações, sobre obras, sem que se tenha a real dimensão sobre elas. Então, muitas vezes se faziam pronunciamentos – eu mesmo acompanho aqui, naquela Comissão que foi instalada –, como se não houvesse obra alguma, como se estivesse tudo parado. Enfim, eu acho que o que os olhos não veem o coração não sente. E V. Exª, nessa visita, fez isso.

Então, quero aqui parabenizá-lo e comemorar com os outros Estados os avanços. E alegre também, porque acho que, realmente, a gente precisa concluir e entregar uma etapa – eu vi a firmeza com que V. Exª se colocava – até 2014; entregar pelo menos os primeiros 200km desse canal. Vi aqui a alegria do Senador Benedito Lira com o Canal do Sertão. Eu ainda brinquei com ele: “Tem água?” “Isso é conversa, homem?”. Uma frase bem nordestina.

Mas veja, Ministro: eu queria trazer aqui, em rápidas palavras, algumas questões. A primeira, avalio que a gente precisa cuidar da Transnordestina. Eu queria aqui fazer uma sugestão, Presidente Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda.

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Junto com a transposição, a Transnordestina é uma das mais importantes. É uma obra que começou, e acho que, por uma questão mais de arranjo financeiro – não é nem técnico –, enfim, a gente está com a dificuldade de fazê-la andar e cumprir o cronograma que estava previsto.

Eu acho que valeria a pena. Eu acho que é importante, meu Presidente – e eu queria colocar à Comissão – que o Ministro pudesse tratar disso, junto com o Ministro dos Transportes, as áreas envolvidas – o BNDES, a Sudene, enfim, com a empresa Transnordestina –, porque é importante essa obra. Nós estamos tratando do PAC 2, da segunda etapa, e precisamos desenganchar, como se diz aqui, numa linguagem simples, essa obra.

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – A segunda, pedir socorro mesmo para uma situação. Tratei com a Presidenta Dilma, com o Ministro Pimentel, com a Ministra Gleisi, mas veja: ainda no governo do Presidente Lula, havia a preocupação com o crescimento do Brasil de forma ordenada, um crescimento do Nordeste que não fosse desequilibrado. Um Estado tem refinaria, outro tem esse ou aquele investimento. No meu Estado, o Piauí, tratamos de alguns projetos que são privados, mas de empresas que também têm participação do Governo Federal.

A Suzano, ontem, numa reunião do Conselho, alegando uma situação da economia do mundo, anuncia paralisar investimentos que já estão em andamento, mais de 400 milhões, de uma base que é o maior investimento privado no Brasil, cerca de 4,5 bilhões. É uma base de 300 mil hectares de eucaliptos para a produção de celulose no Piauí, na região de Palmeirais.

Então, eu queria fazer um apelo. Eu acho que é preciso V. Exª, como nordestino, não deixar isso acontecer, porque nós contamos com esses investimentos. O Governo Federal – sou testemunha – fez um arranjo financeiro para viabilizar as condições desse investimento, e o Estado cumpriu com todos os termos que foram acertados. Eles ficaram agora, em 2014, de iniciar a obra da fábrica. Se há problema na conjuntura mundial para a fábrica, prossegue-se na parte de produção, mais à frente se faz o investimento em relação à fábrica, mas eu acho que, simplesmente suspender, não vamos aceitar, porque ali tem participação do BNDES, dos fundos de pensão, de incentivos fiscais, inclusive, para outras regiões do Brasil. Nós não vamos tolerar isso; não tem cabimento.

A outra é a Vale do Rio Doce, que não só no Piauí, mas também em outras áreas. Vem desativando vários investimentos, inclusive um em Capitão Gervásio, uma reserva de níquel. Agora, ela nem sai da reserva, nem continuam os investimentos. Então, é uma reserva com a qual o nosso Estado conta. É uma região paupérrima, de baixa renda, e essa riqueza é o que pode fazer a diferença ali.

Então queria fazer esse apelo a V. Exª, para que faça contato com o Ministro Pimentel, do Desenvolvimento e com a Ministra Gleisi, da Casa Civil. V. Exª, como nordestino, como nosso companheiro, correligionário do nosso Governador Wilson Martins, que também está apreensivo, até por conta da situação lá no Estado, talvez pudesse nos ajudar nesse trabalho.

Por último, Sr. Presidente, eu vi agora, nessa semana, algo que me chamou a atenção: a importância do programa Mais Irrigação. Eu tenho certeza de que posso falar aqui por toda a Bancada do Nordeste. Nós estamos juntos com V. Exª. Sabemos dos preconceitos contra um programa como esse. Quem não conhece Petrolina, quem não conhece o Rio Grande do Norte, quem não conhece Tabuleiro Litorâneo, quem não conhece Guadalupe, quem não conhece Crateús, quem não conhece programas de irrigação não compreende, lá em Sergipe...; quem não conhece não compreende a importância disso.

Vejam só que há grandes, médios e pequenos projetos. Nós estamos falando da seca. Aqui, acabamos de ouvir: onde é que não deu problema? Onde tem irrigação. Existe um kit irrigação – isso me chamou a atenção agora. O Presidente da Codevasf esteve lá em Teresina entregando para 267 famílias kits de irrigação. Custa R$3.500 um kit irrigação, que garante as condições de uma família operar dois hectares. Veja isto: se ali há um poço, se ali há uma base de água, a gente tem uma solução: ou plantação de verdura, ou de melancia, de melão, de frutas. Enfim, choveu, água da chuva; não choveu, irrigação.

Então, o que...

(SEGUE PARTE III)

Não choveu, é irrigação.

Então, o que eu quero dizer com isso? Isso é muito pouco para a gente dar a solução definitiva. Para a gente ter, por exemplo, um milhão de pessoas atendidas com o kit irrigação, são R$3,5 bilhões. Estou falando R$3,5 bilhões para a gente dar definitivamente solução aos pequenos produtores. O que são R$3,5 bilhões? Quantos R$3,5 bilhões nós gastamos a cada ano por conta de uma situação de emergência? E as pessoas plantando milho, feijão... Bom, para quem não convive com o Semiárido, não convive com a seca.

Então, eu quero fazer aqui um apelo a V. Exª, ousado, e sou do Partido da Presidenta, Líder aqui da Base de apoio, e estou com V. Exª. Apresente um projeto ousado nesta área. A saída é essa, não há outra. Está certo? É possível que uns possam ir para outras atividades, mas o principal socorro que se dá hoje é esse.

Eu queria pedir aqui que V. Exª elaborasse um projeto ousado. Esta Comissão estará com V. Exª. Nós vamos estar juntos aí, garantindo as condições de transformar isso num grande programa, e V. Exª marcar na história como o homem que fez com que o Brasil para o futuro deixasse de falar neste negócio: ”perdi por causa da chuva”.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Agradeço, Senador Wellington Dias, pela sua contribuição.

Senador Ivo Cassol, com a palavra V. Exª.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Ministro, é uma alegria cumprimentá-lo. Deixo o meu abraço. Eu não pude participar, desde cedo, da audiência porque eu estava na reunião da Bancada e com o Governador do meu Estado. Então, já estava também em compromisso.

Mas fiz questão de vir aqui participar para solicitar de V. Exª e da sua equipe, que faz parte aqui. O Basa, que é o nosso o banco de fomento da Amazônia, ao mesmo tempo incentivou muitos projetos em várias áreas e, hoje, tem restrição ao projeto de construção de PCH.

Eu dou um exemplo para o senhor. Eu sou proprietário de PCH, minha família, e nós temos lá vários projetos que foram financiados pelo Basa, e, ao mesmo tempo, há mais um que está sendo executado.

O Ministério da Integração simplesmente baixou uma resolução, baixou não sei o quê e cortou esses investimentos. Não é o meu caso, porque o que nós já temos estamos fazendo, mas é com os outros projetos que estão em andamento e que estão inviabilizados.

Ao mesmo tempo, quando se toma uma posição como essa, concordo com o Sr. Ministro e com sua equipe quanto à questão de se fazer os investimentos com empresas. Exemplo da Jirau, de Santo Antônio. Eu sei que foram ao Banco da Amazônia, tiveram uma linha de crédito. Portanto, captou o maior recurso que tinha, colocou em circulação em cima daquelas duas obras. Mas estou me referindo ao contrário, aos pequenos projetos. Estou me referindo a que V. Exª pudesse reabrir para as PCHs não só para Rondônia, mas também para o Pará. Há vários projetos, Ministro, tramitando dentro do Banco da Amazônia, que estão paralisados.

Essas mesmas empresas têm dificuldade. Para você ir para o BNDES, para você pegar um empréstimo de 40 milhões ou de 1 bilhão, o trabalho é o mesmo. Já o Basa convive com o povo amazonense, com o povo da Região Amazônica, convive com todo o mundo.

Então, eu só queria solicitar ao senhor que revisse essa resolução, essa portaria do Ministério, porque a solicitação é muito grande por vários outros empresários. Conversando com os próprios diretores do banco, eles mesmos falaram: olha, nós temos aqui em carteira. O pessoal fez a solicitação, mas nós estamos impossibilitados de atender.

E dinheiro há, Ministro. Dinheiro há. A única coisa que eu pediria ao senhor é que, nesse veto feito, continue o veto para os grandes empreendimentos. Se o Basa é um banco de fomento para o pequeno empresário e para o pequeno empreendedor, não temos que colocar todo o recurso que o Basa tem, por exemplo, em Belo Monte. Em Belo Monte, o BNDES tem dinheiro à vontade para colocar, as outras entidades têm. Mas o Basa é para continuar fomentando os pequenos projetos. Lembrando só, Ministro...

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Só um minuto, Presidente.

Lembrando só, Ministro, que nós vivemos uma crise energética poucos dias atrás. O Brasil teve quase um apagão. Nós temos ainda o problema da seca no Nordeste, que estou percebendo, e os reservatórios não estão lotados, estão com 60%, 50%, 70% com água. Ainda não chegaram a 100%. Esses empreendimentos são fundamentais para que a gente possa contribuir com esses grandes empreendimentos que vêm. São pequenas PCHs em várias regiões contribuindo para tirar aquelas regiões do sufoco.

Então, o pedido que eu faria a V. Exª é que pudesse rever essa normativa, essa aportaria – não sei que nome foi dado lá –, para poder voltar a financiar o Basa, voltar a financiar os pequenos empreendimentos, PCHs até 30 mega, ou que sejam 50. Aí vocês veem o critério que fica melhor, para poder contribuir. Com isso, nós estaremos desenvolvendo e tendo mais facilidade com mais rapidez sendo liberados esses empréstimos, uma vez que o Basa já é o nosso Banco da Amazônia. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Eu peço licença aos membros desta Comissão, antes de conceder a palavra ao Sr. Ministro, para a apresentação de um requerimento, abrindo uma exceção ao nosso Regimento, tendo em vista que o Senador Inácio Arruda, ao lado de outros Senadores, apresentou um requerimento sugerindo a presença, nesta Comissão, em audiência pública, do Ministro de Estado do Turismo, Gastão Dias Vieira. Já que a nossa Comissão também trata de turismo, entre as suas atribuições, eu pediria vênia aos Srs. Senadores para aprovação deste requerimento.

Os Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. Agradeço a V. Exª. 

Já combinei aqui com o Sr. Ministro, considerando que nós temos outras Comissões e S. Exª terá que voltar ao Ministério, se o tempo de 15 minutos está de bom tamanho para a finalização deste debate.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO– Muito bom.

Sr. Presidente, procurarei ser breve para cumprir o horário e farei agora alguns comentários, tentando responder a algumas indagações e questionamentos que foram aqui colocados pelos Srs. Senadores e Senadoras.

Inicialmente, a Senadora Ana Amélia abordou alguns temas como “restos a pagar do Ministério da Integração”. Tenho a oportunidade de informar que o Ministério da Integração ampliou em mais de 15% os investimentos em 2012, quando comparados a 2011, e que, este ano, o Ministério da Integração deverá bater recorde em termos de desembolso em relação às ações que vem desenvolvendo, quando deveremos ultrapassar a expressiva marca de mais de R$5 bilhões em desembolsos.

Ela falou também sobre os volumes de RAP. O RAP é um bom sinal. É um sinal de que o Ministério está contratando, porque você licita a obra, contrata, empenha, e as obras do Ministério são obras que demandam de 24 a 36 meses para serem executadas. Então, o volume do RAP, necessariamente, não é uma leitura negativa. O RAP de emenda, sim. Quando se fala de RAP de emenda, que são obras para prefeituras de baixo valor, para os governos estaduais, é importante agilizar a liberação dos valores alocados por meio de emendas. E o Ministério da Integração tem recebido o prestígio do Congresso Nacional, com diversos Parlamentares, Senadores e Deputados, alocando as suas emendas ao Ministério da Integração.

Quero dizer que a Presidenta Dilma tem tido muita sensibilidade. Inclusive nós, ao longo desses últimos dois anos e três meses, tivemos autorização para a realização de concurso público na Sudene, na Sudam, na Sudeco, e só está faltando o concurso do DNOCS, para que a gente possa dar sangue novo em todos os órgãos regionais. Acho quer vai sair agora, neste primeiro semestre, a autorização para o concurso do DNOCS.

Uma das limitações que nós sofremos é com pessoal, é termos técnicos para agilizar a liberação dessas emendas.

Por exemplo, Senadores do Centro-Oeste que estão aqui, nesta reunião, a Sudeco vai ter não só a ampliação dos seus quadros pelo concurso, mas também pelos cargos comissionados da estrutura diretiva da Sudeco, que vai sair de 20 para 65. Agora, neste mês de abril, só a Sudeco terá mais 45 pessoas na sua estrutura diretiva.

Então, eu acredito que, neste ano, o desembolso de emendas será muito mais acentuado.

O Ministério da Integração é o Ministério – à exceção da Educação e da Saúde – que mais libera emendas dos Srs. Parlamentares, em função do prestígio que a instituição tem junto ao Congresso Nacional. Nós estamos envidando esforços para abreviar o prazo de liberação. 

A outra observação da Senadora Ana Amélia foi em relação à Defesa Civil. Ela falava de reconhecimento. Uma das grandes mudanças que nós fizemos no reconhecimento para estado de emergência ou calamidade pública é que agora não se exige mais documento. Acho que precisaria a assessoria da Senadora conhecer os novos instrumentos para o processamento de situação de reconhecimento de emergência ou calamidade pública. Essa é uma realidade que se enfrentava nos anos anteriores, mas desde janeiro deste ano o reconhecimento é feito on-line, não precisa papel vir de lá para cá, e não há exigência de documentação. O reconhecimento é feito em 24 horas.

Agora, em relação à liberação de recursos para reconstrução ou para prevenção, de fato nós somos obrigados a cumprir as normas das Secretarias de Controle no sentido da exigência da documentação. Quando nós chegamos, o número de documentos era da ordem de 32 documentos. Conseguimos reduzir para 21 e continuamos trabalhando, dentro da Defesa Civil, com o apoio da CGU e da AGU, para ver se é possível ainda racionalizar mais, para que a burocracia seja menor e a gente de fato possa reduzir esses prazos que a Senadora colocou, o que é verdade. Muitas liberações se retardam porque os Municípios e os Estados não entregam a documentação que é exigida pelos convênios celebrados. Então, nós estamos com um grupo de trabalho voltado para reduzir os prazos de liberação dos recursos. 

Em relação a investimentos de irrigação no Rio Grande do Sul, nós temos metas ainda maiores do que os 180 milhões. O PAC de irrigação para o Rio Grande do Sul, incluindo aí oferta de água, construção de barragens e canais de irrigação, o PAC do Rio Grande do Sul é superior a R$500 milhões em diversos investimentos que estamos fazendo em parceria com o Governo do Estado ou com os Municípios. Acredito que, neste ano, deveremos ter um desembolso melhor em função de problemas que foram enfrentados durante a execução da obra junto ao Tribunal de Contas do Estado, e o Governo do Estado e as prefeituras estão encontrando a solução.

Faço uma pequena correção: o fato de o Sul e o Sudeste crescerem menos do que o Norte e o Nordeste é bom para o Brasil, porque temos que crescer muito, todo o Brasil. Agora, as regiões menos dinâmicas têm que crescer mais do que as dinâmicas, senão, a gente não vai superar os desequilíbrios regionais.

Quanto às questões dos fundos, de fato são dois fundos que estão aqui em apreciação, um para compensação em função da reforma tributária, o fim da guerra fiscal. Aí, esse fundo deve ficar alocado mesmo ao Ministério da Fazenda. E o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional é o grande debate. Estamos encaminhando a nova PNDR e entendermos, sim, que cabe ao Ministério da Educação o protagonismo em relação aos instrumentos que devem animar a política de desenvolvimento regional.

Agradeço ao Senador Benedito de Lira pelo apoio. Enquanto ele foi Presidente desta Comissão, foi um grande parceiro do Ministério da Integração. Os investimentos que estamos realizando no Estado de Alagoas têm contado com o apoio reiterado do nosso querido Senador Benedito de Lira.

O Senador Inácio Arruda fez uma bela sugestão. Nós vamos trabalhar em relação a isso para verificarmos a possibilidade de o Senado Federal ter representação nos Conselhos da Sudene, da Sudeco e da Sudam, como forma de buscarmos essa integração entre as instituições. E ele também cobrava a agilização na liberação das emendas. Acredito que a resposta que ofereci à Senadora Ana Amélia se aplica também às preocupações do Senador Inácio Arruda.

É uma alegria poder rever meu companheiro, meu amigo, companheiro de Câmara dos Deputados hoje Senador Ruben Figueiró. Ele chamava a atenção de que o desenvolvimento experimentado pela Região Centro-Oeste se calcou muito nos investimentos privados. De fato, isso mostra, portanto, a valia dos instrumentos que foram criados, como o FCO, como o FDCO, tendo-se um funding adequado para animar o setor privado a promover o desenvolvimento dessas regiões. Mas, de forma correta, ele coloca a necessidade de se enfrentar o nosso grande déficit, que é uma realidade brasileira, um grande déficit de infraestrutura, sobretudo de infraestrutura logística. Aqui, ele apontava as sugestões de investimentos na área de ferrovia e na área de gasoduto. 

Para não me estender, vou comentar aqui apenas que eu acredito que o Brasil esteja dando um grande passo no que diz respeito aos investimentos em infraestrutura. Uns reclamam que está atrasado, que deveriam ser mais rápidas as decisões para investimento em infraestrutura, mas ninguém nega que os investimentos em infraestrutura nos últimos dez anos têm mudado este País.

É fácil. Se nós pegarmos os investimentos do PAC 1, foram quatrocentos e poucos milhões; no PAC 2, serão novecentos. Já desembolsamos mais de quatrocentos. Em dois anos e três meses o Governo da Presidenta Dilma já desembolsou tudo que foi desembolsado no PAC 1. Mas é evidente que precisamos fazer mais. O Brasil é hoje o País que tem o maior programa de implantação de ferrovias do mundo. E não é fácil mobilizar e captar recursos privados para investimento em ferrovia. Isso exige prazos de retorno muito longos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Ministro...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – E eu diria que uma das grandes...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Há um produtor de arame farpado lá no Ceará que se dispõe a fazer os trilhos, para não termos que importar. Os dormentes nós já estamos fazendo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Pois é, o trilho é outra coisa em que estamos mexendo também para dotarmos o Brasil de uma fábrica de trilho, o que não existe. É um absurdo!

Eu queria apenas dizer o seguinte: quem está acompanhando de perto o debate sobre as novas regras da concessão ferroviária, a grande decisão da Presidenta Dilma será reconhecida na medida em que os primeiros leilões, as primeiras concessões sejam outorgadas. A decisão do Governo brasileiro de comprar capacidade de carga é uma coisa que será reconhecida.

Por exemplo, aqui se fala de Transnordestina. Desde 1999 que a Transnordestina é discutida. Só veio sair do papel com o Presidente Lula. Saiu do papel com o Presidente Lula. A obra está devagar? Está. Já teve nove mil, tem quatro mil pessoas. Mas vamos falar português claro: uma ferrovia de 1,6 mil quilômetros, que liga as zonas de produção de grãos do Piauí, do Maranhão, do Oeste da Bahia aos Portos do Pecém e de Suape, essa ferrovia, para se pagar, deve ter carga. E o investidor que estava convocado para fazê-la enquanto pôde esticar sua implantação esticou, o que é natural, porque ele não tem ainda carga para poder amortizar o seu investimento. Porque, se ele tivesse concluído a ferrovia, ele teria que começar a pagar os empréstimos. E só se pagam os empréstimos com carga. Então, a decisão do Governo Federal foi recente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Ou está esperando a nova lei de mineração, porque o que há de granito para carregar naquela estrada não é mole.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Não, mas, no fundo, no fundo, nós temos que ser também corretos do ponto de vista de que somos uma região que tem ainda muitos investimentos a serem feitos. Por exemplo, nós temos que financiar a exploração de minério de ferro no Piauí, mas não há o minério de ferro ainda para ser transportado pela ferrovia. É preciso fazer mais e mais investimentos, e a carga vai aparecer. Eu não tenho dúvida nenhuma. Eu não tenho dúvida nenhuma.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Ministro, aí fica: quem nasceu primeiro foi o ovo ou a galinha?

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Eu não tenho dúvida nenhuma de que os volumes de cargas vão aparecer e de que é importante que a ferrovia surja. Por isso, a decisão é importante. Na hora em que você dá tranquilidade ao investidor de infraestrutura de que a carga que não existir durante um determinado período o Governo comprará, o investidor acelera o seu investimento. Nós vamos ver isso em todo o País, em todas essas concessões. Agora, nós vamos viver neste Governo a alegria de poder ligar o Porto de Itaqui ao Porto de Santos, com a conclusão da Norte-Sul. Agora, é preciso fazer muito mais.

Aqui, o Senador Ruben Figueiró estava falando das ligações de Maracaju a Paranaguá, a diversos outros troncos.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. Fora do microfone.) – Em uma região de produção.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Uma região que já tem a produção. Quer dizer, é diferente. É uma região mais madura.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. Fora do microfone.) – Mais de 15 milhões de toneladas de grãos.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Que já está madura para que os investimentos possam ocorrer. Mas eu digo que esses investimentos em ferrovias são investimentos pesados...

(Soa a campainha.)

 O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – De retornos longos, que precisam, portanto, de modelagens que possam animar e dar segurança ao investidor privado. Reputo que a decisão que foi tomada recentemente na modelagem das concessões ferroviárias fará jus à coragem da Presidenta Dilma de acelerar os investimentos em infraestrutura neste País. E nós vamos colher os primeiros resultados quando da realização dos primeiros editais de concessão.
O Senador Eduardo Suplicy registrou a nossa visita ao Município de Cubatão. Estivemos, no último sábado, procurando oferecer apoio para a recuperação das áreas afetadas naquele importante Município de São Paulo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Fora do microfone.) – Com o apoio do Ceará. (Inaudível.)
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Ah, sim, saímos da transposição.


O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Muito bem. E eu havia estado lá na sexta-feira e pude, então, observar a problemática tão severa. Por isso, achei tão importante que V. Exª tivesse ido lá, observado pessoalmente e tomado as providências importantes.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – A Prefeita Márcia registrou a visita do Sr. Senador durante a semana. Nós tivemos, portanto, a alegria de iniciar um trabalho de colaboração e de recuperação das áreas de Cubatão.

O Senador Cícero Lucena registrou a visita à transposição. Nós já estamos com 4.150 pessoas na obra da transposição. Deveremos mobilizar, até julho, mais quatro mil pessoas. O Eixo Norte já está em fase de plena remobilização. Estamos concluindo a licitação dos saldos de obra do Eixo Leste. Esperamos também, até o mês de agosto e de setembro, estar vivendo plena remobilização no Eixo Leste. E a nossa confiança, nossa expectativa é de que, em 2014, a gente tenha 100 quilômetros de água no Eixo Leste, 100 quilômetros de água no Eixo Norte e todo o empreendimento concluído até o final de 2015. Essa é toda nossa disposição e a nossa determinação.

Queria também aproveitar, porque o Senador Cícero Lucena comentou a questão da seca, que é uma das mais severas dos últimos 60 anos. O Governo Federal está acompanhando de perto, e estamos sugerindo a realização de uma próxima reunião da Sudene, desta feita no Rio Grande do Norte, com a presença dos Governadores. Vamos convidar esta Comissão para se fazer presente nesta reunião. Vamos fazer um balanço de todas as ações que estão sendo feitas em relação à mitigação dos efeitos da seca e estamos avaliando novas medidas. Inclusive, uma das medidas que o Senador Cícero Lucena tem cobrado é a equação das dívidas dos pequenos produtores rurais junto ao Banco do Nordeste. O grupo de trabalho já está formado. É possível que, ao longo desta semana, na próxima semana, a gente esteja com esse situação resolvida, para poder ser anunciada na reunião da Sudene, no Rio Grande do Norte.

Houve um comentário e uma manifestação que eu julgo muito importante. Sobre quando da decisão dos grandes investimentos realizados pelo Governo Federal, o Senador Cícero Lucena lembrou a Transnordestina, as refinarias e citou outros exemplos. Eu não sei se o Senador chegou a ver a minha apresentação ou se chegou a ouvir a ideia da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. As premissas da nova política vêm justamente atender a essas inquietações. É empoderar esse Conselho para que o Ministério da Integração possa cumprir esse papel. V. Exª chegou a chamar de casa civil do desenvolvimento regional. Mas a ideia é essa. A ideia é a de que o Ministério seja um Ministério de formulação de políticas públicas, de integração de políticas, com a fixação clara de indicadores, de metas, para que, ao longo de dez anos, a gente possa acompanhar, por meio das nossas agências, para construir este País mais equilibrado.

Agora, quero dizer ao Senador Cícero Lucena que já começamos a realizar o resgate da dívida histórica com a Paraíba. Há alegria de estarmos investindo só na área de infraestrutura hídrica na Paraíba mais de R$1,4 bilhão no Governo da Presidenta Dilma. O Senador lembrou bem o investimento das Vertentes Litorâneas da Paraíba. Lembro um outro projeto importantíssimo para a Paraíba, para o qual foram autorizados os estudos, que é o ramal do Piancó sangrando do Eixo Norte da Transposição que, sendo implementado como nós estamos esperando – vamos aguardar o estudo de viabilidade –, a Paraíba fica com a questão da sua segurança hídrica resolvida. E podemos dizer que outras secas virão, certamente, mas a Paraíba estará mais preparada para enfrentar os efeitos das estiagens.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Ministro, permita-me dizer da minha alegria quando, nessa viagem, foi levantada exatamente essa possibilidade de dizer que há uma demanda muito grande no Estado da Paraíba por essa solução, tanto que estamos fazendo uma reunião nos próximos 15 dias com a unidade da política paraibana, no caso, os três Senadores. Estamos nos encontrando com todos os prefeitos das regiões para que possamos discutir e mostrar, sensibilizar a Presidente Dilma e V. Exª, que já está encaminhando, no sentido da importância dessa obra. Como bem disse, outras secas virão, mas a convivência vai ser mais amena do que o sofrimento de hoje.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Obrigado, Senador.

O Senador Wellington Dias fez comentários sobre a Transnordestina. Acredito que já tenha respondido. Acredito, Senador, que está sendo assinado o novo contrato de concessão com a Ferrovia Transnordestina. Depois das decisões da nova modelagem para o setor ferroviário, cria-se, portanto, agora um novo contrato de concessão e estou muito animado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Ainda neste semestre?

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Não, ainda neste mês.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Melhor ainda.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Está sendo assinado, e acredito que as obras estejam sendo, portanto, reiniciadas, retomadas, sobretudo no trecho de Missão Velha a Pecém, com os contratos de obras sendo celebrados.

No caso de Piauí e de Pernambuco, existe a disputa de uma arbitragem entre o grupo da Transnordestina e o consórcio construtor. Essa arbitragem está chegando ao final também e deve permitir a mobilização em vários trechos, porque hoje só se está concentrando o trabalho nos trechos entre Araripina e Arcoverde. É importante agora serem retomados nas duas pontas da ferrovia entre o Piauí, Eliseu Martins até Araripina e entre Arcoverde até Suape. E mobilizar os investimentos entre Missão Velha e Pecém. Então, acredito...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Só para...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Que, neste primeiro semestre ainda...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Neste primeiro semestre.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Assinando o contrato de concessão – a expectativa é assinar neste mês de março –, a gente deve ver, neste primeiro semestre, a remobilização completa da obra da Transnordestina.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Isso é bom.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Ministro, não se esqueça do resgate à Paraíba. Sou eu de novo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Ah, pois não.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – E colocar na Transnordestina também. O ramal que nós temos, do Porto de Cabedelo, que liga fácil a Suape. E em todo eixo do Estado já existia uma ferrovia. Portanto, de fácil solução, inclusive, para que a gente possa explorar o potencial mineral que nós temos.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Senador Cícero Lucena...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Ligando a Transnordestina com o início da Transamazônica, que é em Cabedelo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Eu volto a repetir o meu comentário. Na realidade, a Transnordestina ficou com um traçado definido, mas a malha da antiga Rede Ferroviária Federal continua com o concessionário. Agora, com essa modelagem em que você define a capacidade de carga, você poderá ter marcos para a recuperação de todos os trechos.

Por exemplo, V. Exª está lembrando o ramal que sai de Natal, passa pela Paraíba e chega até Pernambuco, que é importante também para o Porto de Suape.

Há outro ramal, que é o tronco alimentador que sai do Cabo e vai até Porto Real, em Alagoas, que também é muito importante.

No Plano de Concessão Ferroviária, já se incluiu a ligação ferroviária Recife-Salvador. É importante que se ligue todo o Nordeste por trem. Portanto, vai entrar na ordem do dia a recuperação da antiga malha da Rede Ferroviária Federal em toda a extensão do Nordeste.

Então, nós estamos criando as condições para que esses investimentos privados possam ocorrer e em prazos mais curtos.

O Senador Wellington Dias se referiu também aos investimentos privados da Suzano e da Vale. Nós vamos entrar no assunto – eu não tinha essa informação –, para que a gente possa manter esse cronograma de investimentos.

Aproveito para agradecer o apoio do Senador Wellington Dias, um apaixonado pela irrigação, que fez um grande trabalho quando Governador do Piauí e é um dos apoiadores dessa política do Ministério da Integração, do Mais Irrigação.

Nós temos, já alocados, entre o PAC 1 e o PAC 2, Senador Wellington Dias, R$5 bilhões para a irrigação. Como o programa foi lançado em novembro, agora que o DNOCS/Codevasf e o Ministério da Integração estão mobilizados para poder iniciar e implantar novos perímetros, recuperar perímetros e, sobretudo, atuar também na agricultura familiar, com os kits de irrigação que estão sendo distribuídos em todo o Nordeste.

Num primeiro momento, nós estamos adquirindo 20 mil para atender 20 mil famílias em toda a Região do Semiárido. É pouco, mas nós estamos querendo consolidar para que isso possa despertar os interesses dos governos estaduais, das prefeituras, de modo que isso se transforme em um ambicioso programa. Quem sabe um milhão de kits em vez de 20 mil, e a gente, assim, possa, por meio da agricultura irrigada, gerar emprego e gerar renda no Semiárido nordestino.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Permita-me chamar a atenção para o fato de que não há – e estou dialogando lá – uma compreensão do casamento que há, na linha da convivência com o Semiárido, do programa de kit irrigação, voltado para os pequenos produtores... A quem se dá assistência na época de uma seca como esta? Ao pequeno. Então, quando a gente soma, qual é o volume mesmo que o Governo, que nós brasileiros estamos despendendo agora, estamos liberando agora para atender, desde o ano passado, todas essas famílias? É um volume grande.

O que eu estou dizendo, Ministro, é que já há a experiência – e aí eu louvo V. Exª, que abraçou a proposta –, mas não há ainda a compreensão de que esse é o caminho para a gente sair da situação emergencial para uma solução definitiva. Há os projetos grandes, os projetos médios, que são mais demorados, são mais estruturantes, mas veja: 20 mil kits? Nós já temos, pelo menos, cinco mil implantados em várias regiões do Brasil – no meu Estado são vários os já implantados. Então, já está comprovado.

Só para que V. Exª saiba, no nosso Estado – V. Exª conhece o B. Sá, apaixonado, da região de Oeiras –, o resultado é uma renda, Senador Valadares, acima de R$20 mil líquidos por ano, seja num ano de seca, seja num ano de chuva. Nós estamos falando disso. Ou seja, dá para tirar gente do Brasil sem Miséria e resolve o problema da emergência.

Então, o que eu acho é que o Governo ainda não comprou a ideia – V. Exª, sim –, mas eu acho que os Ministérios do Planejamento, da Fazenda, a Casa Civil, enfim, quem faz o arcabouço do planejamento precisa compreender.

Estou aqui desafiando V. Exª, como apaixonado, como aliado – e tenho certeza de que falo por esta Comissão – a trabalharmos a apresentação de um projeto ousado para o Governo. Implanta-se um milhão de kits desses rapidamente? Não. Deve-se casar com formação, assistência técnica etc. Mas eu acho que já há condições de se fazer algo mais ousado.

V. Exª arrancou 20 mil kits no alicate, eu sei, porque não há essa compreensão. Mas eu acho que, agora, está na hora de começar a dar visibilidade às experiências já existentes, desde 2009, para a gente fazer disso um programa definitivo. Eu acho que o Brasil vai compreender isso.

 É barato tirar uma família de uma situação de inconstância de renda para uma renda sólida e definitiva, com investimentos da parte pública, que tem já o sistema de águas – e se não tem, já há programa também para isso, como é o Água para Todos.

Então, há que se casar o Água para Todos com o Mais Irrigação, a assistência técnica, que tem no MDA, e, assim, você faz o programa. O resto é Pronaf; é financiamento. A outra parte é financiamento! E, para tanto, já temos também as linhas de crédito todas programadas.

Então, os programas estão prontos; é só fazer o arredondamento, o casamento. Repito aqui: R$3,5 bilhões de investimento para um milhão de famílias, numa solução definitiva, é pouco para o Brasil.

É isso que eu digo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – E eu concordo com V. Exª, mas eu quero dizer que não existe limitação por parte do Planejamento ou parte da Fazenda ou mesmo por parte da Presidenta Dilma em relação ao Programa Mais Irrigação. Muito pelo contrário. Sua Excelência quer apostar e investir mais e mais na irrigação, tanto assim que criou a Secretaria Nacional de Irrigação, tanto assim que criou o Programa Mais Irrigação. E, dentro desse programa, há uma parte que é voltada para a agricultura familiar e para os perímetros de interesse social. Uma das áreas onde o kit vai entrar com muita força são os assentamentos do Incra. E nós, portanto, já estamos desenvolvendo com o MDA e com o Incra como ampliar os investimentos disso.

Então, na medida em que a gente assegure as condições para fazer o investimento... Até porque não basta dar um kit desses, há que ter a segurança hídrica, para se ter a água, a assistência técnica e o acesso ao crédito. Então, nós temos que formar todo um pacote.

Assim, na medida em que consigamos caminhar todos juntos, seja com o Incra, seja com os Estados, seja com os Municípios, nós vamos ampliar, cada vez mais, os investimentos nesse instrumento, que é um dos instrumentos da política do Mais Irrigação, ou seja, o kit voltado para o pequeno produtor rural, para a agricultura familiar.

Finalmente, Sr. Presidente, queria aqui comentar a manifestação do Senador Ivo Cassol, que é pertinente. Nós a acolhemos como uma sugestão que temos de analisar e trabalhar. Apenas para explicar por que nós evoluímos para restringir os financiamentos do Basa e do Banco do Nordeste para a área de energia. É porque o objetivo mesmo desses recursos é criar, digamos assim, uma base empresarial local, regional. Que os recursos do FDA e do FNO sejam recursos que criem o empresário local, que deem condições para o empresário local investir na região.

No ano passado, no final de 2011, quando tomamos essa decisão, quando a decisão foi implementada, verificamos, pelo perfil dos tomadores, que os investidores em energia eram médias e grandes empresas, que não teriam dificuldades em buscar o funding no BNDES. Ainda porque o BNDES precisava ampliar os seus investimentos tanto no Norte quanto no Nordeste. A presença do BNDES no Norte e no Nordeste é ainda muito baixa em relação ao PIB dessas regiões. Então, é preciso fazer um esforço de colocar aqueles que querem investir nessa região para buscarem o dinheiro do BNDES e o dinheiro dos Fundos Constitucionais ou dos Fundos de Desenvolvimento Regional. Assim, se prioritariamente você destina ou reserva esses recursos para apoiar a iniciativa empresarial local, regional, você vai criando, portanto, uma base local.

V. Exª chamou a atenção para a especificidade dos investimentos em PCHs, que são investimentos de menor monta e que, digamos assim, atraem justamente o empresariado local, de base regional, que é o objetivo do fundo.

Portanto, com essas considerações, nós vamos levar isso à discussão dentro dos Conselhos, tanto da Sudene quanto da Sudam e da Sudeco, para que a gente possa, junto com o pessoal do Ministério da Fazenda, chegar a uma decisão que possa comportar a preservação do nosso objetivo.

Nós queremos apoiar, sim, o empresariado local, e os recursos desses fundos são para criar essa base empresarial de que nós ainda somos muito carentes. Nós precisamos ter mais e mais empresários fixados e que dialoguem com os arranjos produtivos locais.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – V. Exª me permite?

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Pois não.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Só para reforçar. Eu quero agradecer a sua compreensão. Quando eu frisei que se dê prioridade ao pequeno produtor, é porque nós temos ainda muitas áreas carentes na Região Norte. Eu não me refiro aqui ao Nordeste porque não tenho porque não tenho muito conhecimento do Nordeste, e lá há o problema de água. Esses pequenos empresários são, na verdade, da região. Dou o exemplo da minha família e de outras famílias que conheço e que, agora, têm de se deslocar para fazer o trabalho dentro do BNDES.

Então, já que o Basa é um banco de fomento e está direcionado a essa linha de que o senhor falou, sou a favor do senhor. Na época em que eu era governador e em que o Basa liberou uma linha de quase R$1 bilhão para usinas do Rio Madeira, eu fui contra. Eu falei: “Nós podíamos investir isto aqui no setor produtivo, dando mais dinheiro”. Mas, de repente, o banco tinha um saldo, tinha isso em caixa e, naquele momento, utilizou o recurso.

Quanto a esses grandes projetos, concordo com V. Exª. O senhor tem razão: não pode ser colocado nesses grandes empreendimentos, que já têm a concessão, já têm garantias, têm tudo. Mas, nessa área que estou solicitando que V. Exª reveja, segue-se exclusivamente essa linha dos produtores da região, dos empresários locais. E todo recurso que esse pessoal ganha, tudo o que eles têm eles investem na própria região, em outros setores.

Então, é por isso que fico feliz. Quero parabenizá-lo. Revendo isso, o senhor vai dar oportunidade a esses mesmos pequenos empreendedores de voltarem a participar junto ao Basa, como já vinham fazendo até agora.

Então, parabenizo o senhor. E, quanto aos grandes empreendimentos, que vão buscar no BNDES as grandes cifras, porque, na verdade, são pequenos projetos. São projetos de R$40 milhões, de R$30 milhões, de R$20 milhões, de R$80 milhões. São pequenos projetos.

Essa linha que o senhor está conduzindo é fundamental. Mas o Basa inverteu. Não é que deixou os pequenos, mas, naquele momento lá atrás – acho que ainda não era a sua época –, achou mais conveniente investir num grande projeto e se esqueceu de que poderia pegar o mesmo recurso e distribuí-lo para vários pequenos projetos, atendendo áreas isoladas, como a 429, Buriti, Machadinho, que são áreas isoladas, as quais o Basa pode continuar financiando. São outros empreendedores. O pessoal é da região, o pessoal é do Estado, que pode ser contemplado com esse investimento.

Então, fico feliz. Pode contar com o Senador Ivo Cassol, porque é importante que o Basa continue fomentando a nossa Amazônia e o nosso Nordeste.

Obrigado.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO – Muito obrigado, Senador.

Eu queria, finalmente, agradecer, mais uma vez, ao Presidente da Comissão, o Senador Antonio Carlos Valadares, pelo convite, pela oportunidade que tive aqui de expor as diretrizes e as premissas daquilo que será a nova Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). E, certamente, por merecer e contar com o apoio desta importante Comissão, para que possamos, até o final do ano, alcançar a aprovação da PNDR no Congresso Nacional.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Sr. Ministro, foi realmente um privilégio para esta Comissão receber V. Exª, que demonstrou total conhecimento a respeito dos problemas do Brasil, notadamente das regiões mais pobres, que precisam de políticas públicas diferenciadas, visando ao seu desenvolvimento e ao processo de integração com o restante do Brasil.

O seu Ministério desempenha um papel preponderante. Aqui, todos os Senadores e Senadoras que participaram deste debate demonstraram a eficiência com que V. Exª vem dirigindo esse órgão, que faz parte da estrutura administrativa do Governo da Presidenta Dilma, na evolução de um processo de desenvolvimento nacional, não particularizando região A ou B, como disse V. Exª, mas tornando esse processo totalmente integrado, porque, só assim, o Brasil acabará com suas disparidades regionais.

Estão em curso, neste Senado Federal e também na Câmara dos Deputados, várias proposições visando a corrigir essas disparidades, essas distorções no nosso desenvolvimento econômico e social. Naturalmente, medidas que sejam tomadas para a reestruturação da Administração Federal voltadas para o desenvolvimento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste são medidas que serão recebidas por todos nós, que compomos esta Comissão, com muito interesse.

Como disse o Senador Cícero Lucena, há que se ter um resgate histórico não só da Paraíba, como também das regiões mais pobres do nosso País. E V. Exª está atento quanto a essa necessidade, para evitar que haja justamente essa diferenciação entre o tratamento que era concedido ao Sul e ao Sudeste do nosso País e às demais regiões do Brasil.

Eu quero dizer a V. Exª que tenho visitado, no Estado de Sergipe, obras a cargo do Ministério da Integração e da Codevasf e fiquei vivamente impressionado com a atuação do seu Ministério no Estado de Sergipe, que é um pequeno demonstrativo da sua ação benfazeja em todo o Brasil, por meio do seu Ministério.

Visitei, por duas semanas consecutivas, os perímetros irrigados de Propriá – Cotinguiba/Pindoba e Betume – e de Poço Redondo e Canindé – Jacaré/Curituba –, e pude ver de perto que as atividades desenvolvidas pelo seu Ministério redundaram em grandes benefícios sociais e econômicos não só na área de esgotamento sanitário, mas também na área de abastecimento d’água. Vários e vários Municípios e povoados, que, apesar de estarem perto do Rio São Francisco, ainda não tinham abastecimento de água adequado, com tratamento, agora sim, essas populações estão sendo lembradas pelo Governo Federal, visando ao atendimento às suas necessidades básicas.

Também o Projeto Xingó, que é uma antiga aspiração, V. Exª está desenvolvendo em parceria com o Governo do Estado. Nós esperamos que esse Projeto Xingó seja tocado ainda na administração de V. Exª no Governo da Presidenta Dilma.

Por fim, eu queria anunciar a V. Exª que o Estado de Sergipe, proporcionalmente, teve a maior produção, um incremento maior na produção de arroz no Brasil. Isso devido às providências do seu Ministério com relação à melhoria da estrutura dos perímetros irrigados do Baixo São Francisco – Propriá, Cotinguiba/Pindoba e Betume –, em que vários canais que estavam alagados ou entupidos pela ação do tempo foram desobstruídos e várias bombas foram consertadas, inclusive com emendas individuais apresentadas por mim e por Valadares Filho. Também com recursos do próprio Ministério, quase 30 bombas foram consertadas. Essas bombas, que servem, naturalmente, não só para irrigar e drenar os canais, contribuíram substancialmente para o aumento da produção. Bombas com mais de 30 anos de existência, que foram recuperadas, estão funcionando a contento e aumentando, portanto, a produção agrícola na região do Baixo São Francisco.

Portanto, Sr. Ministro, como eu disse, essa é uma pequena prova da ação benfazeja do seu Ministério num Estado pequeno, o menor Estado da Federação, mas já sentimos os reflexos do desempenho da gestão administrativa de V. Exª e do Governo da Presidenta Dilma.

Portanto, a sua presença nesta Comissão nos dá a garantia e a segurança de que os grandes projetos, em todas as áreas, não só na transposição, na irrigação, no abastecimento d’água, no esgotamento sanitário e na grande irrigação, aqui falada por Wellington Dias – o programa Mais Irrigação –, todas essas ações proporcionam a todos nós a garantia de que a nossa Região Nordeste, como também a Região Centro-Oeste e a Região Norte, que são as mais pobres do País, sofreram, sem dúvida alguma, um grande impulso nesta gestão, e se integrarão, dentro em breve, não em 60 anos, mas em cinco ou seis anos, ao processo de desenvolvimento do nosso País.

Sua presença para nós foi um privilégio, uma grande alegria e nos encheu de muito entusiasmo. Tenho certeza absoluta de que todos aqueles que acompanharam a desenvoltura da sua apresentação estão vivamente impressionados e certos de que o Ministério da Integração está entregue em boas mãos.

Obrigado e até a próxima oportunidade, Sr. Ministro. (Palmas.)
(Iniciada às 8 horas e 23 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 13 minutos.)  
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